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Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 17ª REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 23 DE MAIO DE 2013, QUINTA-FEIRA, ÀS 10:00 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às dez horas e seis minutos do dia vinte e três de maio de dois mil e treze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Jorge Viana, Eduardo Suplicy, Vanessa Grazziotin, Anibal Diniz, Cristovam Buarque, Lídice da Mata, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Luiz Henrique, Francisco Dornelles, Paulo Bauer, Cyro Miranda, Mozarildo Cavalcanti, Delcídio do Amaral, Eduardo Lopes, Pedro Taques, João Capiberibe, Roberto Requião, Ana Amélia, Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e Gim. Assina a lista de presença o Senador não membro desta Comissão Wellington Dias. Deixam de comparecer os demais Senadores. É aberta a Reunião, em cuja pauta constam duas partes. Passa-se à PAUTA – 1ª PARTE: o Presidente informa estar recebendo, para um diálogo com esta Comissão, o Embaixador Roberto Carvalho de Azevêdo, eleito recentemente Diretor-Geral da Organização Mundial do Comércio – OMC, que é convidado, assim como sua esposa, a Embaixadora Maria Nazareth Farani, a compor a Mesa. O Presidente faz pronunciamento sobre a vitória do Embaixador Roberto Azevêdo na disputa pela Direção-Geral do OMC. Em seguida o Presidente passa a palavra ao Embaixador Roberto Azevêdo, que faz sua exposição. Usam a palavra as Senhoras e os Senhores Senadores: Vanessa Grazziotin, Francisco Dornelles, Cristovam Buarque, Flexa Ribeiro, Ana Amélia, Pedro Taques, Luiz Henrique, Pedro Simon, Aloysio Nunes Ferreira e Eduardo Suplicy. Então, tem início a 2ª PARTE da Reunião, quando passa-se à deliberação dos itens 1 e 2 da Pauta: ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 18, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor EDUARDO BOTELHO BARBOSA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Argelina Democrática e Popular.” Relator ad hoc Senador Francisco Dornelles. Sabatina realizada. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 19, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor HENRIQUE DA SILVEIRA SARDINHA PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel.” Relator Senador Francisco Dornelles. Sabatina realizada. Os Embaixadores Eduardo Botelho Barbosa e Henrique da Silveira Sardinha Pinto são convidados a compor a Mesa e fazer suas exposições. Fazem uso da palavra os Senhores Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Vanessa Grazziotin e Eduardo Suplicy. O Presidente declara aberto o processo de votação. Os Embaixadores respondem aos questionamentos. A reunião é tornada secreta às treze horas e sete minutos e reaberta às treze horas e oito minutos. Atua como secretário e escrutinador o Senhor Senador Eduardo Suplicy. O Presidente comunica a aprovação, pela Comissão, dos Embaixadores indicados. EXTRAPAUTA: ITEM 3 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 30, DE 2013, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, adendo ao Requerimento N° 22, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), que será realizada em reunião conjunta com a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), com o objetivo de examinar os preparativos que o Brasil está adotando com vistas a garantir a segurança que se espera de um país prestes a sediar megaeventos esportivos de envergadura mundial, como a Copa das Confederações, a Jornada Mundial da Juventude, a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas do Rio de Janeiro, em 2016. Para debater essa complexa temática, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional convidará autoridades do Governo Federal e do Estado do Rio de Janeiro, bem como outras personalidades envolvidas na organização dos eventos, para audiências públicas com o objetivo de conhecer os esforços desenvolvidos pelo Estado brasileiro na garantia da segurança pública, inclusive na prevenção contra ações terroristas, a fim de sinalizar para a sociedade brasileira e para a comunidade internacional que o Brasil está preparado para acolher cidadãos de todo o mundo de forma segura e ordenada.” Aprovado. ITEM 4 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 31, de 2013, de autoria do Senador Luiz Henrique, também assinado pela Senadora Ana Amélia, que “Os Senadores abaixo-assinados, no intuito de contribuir para o restabelecimento integral das relações com a República do Paraguai, requerem, nos termos regimentais, que esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional se faça representar, por três (3) Senadores na Cerimônia de Posse do Presidente eleito daquele País, que ocorrerá no dia 25 de agosto deste ano.” Aprovado. ITEM 5 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 32, de 2013, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que “Requeiro, nos termos regimentais, aditamento ao Requerimento nº 29 de 2013, convidando o senhor Everton Lucero, representante da ICANN no Brasil, para debater acerca da solicitação da empresa americana Amazon.com Incorporação de registrar domínio na internet, utilizando o termo AMAZON.” Aprovado. Às doze horas e quarenta e três minutos assume a presidência o Senhor Senador Aloysio Nunes Ferreira e às doze horas e cinquenta e dois minutos reassume a presidência o Senhor Senador Ricardo Ferraço. Nada mais havendo a tratar, a reunião é encerrada às treze horas e dezoito minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente
Notas Taquigráficas
(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Bom dia, Srª Senadora, Srs. Senadores, Srs. Embaixadores, Srs. Convidados, conforme anunciado a nossa reunião terá duas partes. Na primeira parte, estaremos recebendo, para um diálogo com esta Comissão, o Sr. Embaixador Roberto Azevêdo, recém eleito Diretor-Geral da Organização Mundial do Comércio, e na segunda parte da nossa reunião, faremos a nossa sabatina aos Srs. Embaixadores. Portanto, gostaríamos de convidar o Sr. Embaixador Roberto Azevêdo, assim como sua esposa, a Embaixadora Maria Nazareth Farani, para que pudessem estar conosco aqui na Comissão. (Pausa.)
A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado da República tem a honra e a satisfação de receber a visita do Sr. Embaixador Roberto Azevêdo, que, em breve, assumirá a Direção-Geral da Organização Mundial do Comércio. 

A vitória do Embaixador Roberto Azevêdo na disputa pela Direção-Geral do OMC, oficialmente anunciada no dia 8 de maio, oferece motivo para justificável celebração, mas deve servir também para ensejar importantes reflexões. 

Em primeiro lugar, cabe reconhecer os méritos pessoais e profissionais do futuro Diretor-Geral da Organização Mundial do Comércio. Diplomata de carreira há três décadas, com larga e variada experiência, há pelo menos 15 anos Roberto Azevêdo se vem dedicando, com crescente grau de especialização e de aprofundamento e em posições de crescente responsabilidade, à complexa temática do comércio internacional, particularmente no que concerne ao funcionamento da instituição multilateral que passará a comandar, em breve, ao substituir o francês Pascal Lamy. 

Essa trajetória granjeou-lhe extensa rede de relacionamentos em todo o mundo entre autoridades governamentais e diplomáticas, assim como entre empresários e entidades de classe. Mais do que isso, sua longa experiência como negociador brasileiro em importantes disputas comerciais no âmbito da OMC, com parceiros internacionais e como representante de nosso País na, até agora, truncada negociação da chamada Rodada de Doha, rendeu-lhe reputação muito positiva. Mesmo diante de disputas, por vezes ácidas, seus interlocutores sempre reconheceram no Embaixador Roberto Azevêdo os predicados do bom negociador que endurece sem desrespeitar e que obedece às regras do jogo sem procurar, de alguma forma, desviá-la.

Em segundo lugar, é inegável que o resultado espelha o crescente protagonismo internacional do Brasil e coroa de êxito uma estratégia diplomática arrojada que, em processo cumulativo, resultante de muitos anos de trabalho, ampliou nossa capacidade de articulação política em escala global. Nesse sentido, há que se enxergar no êxito da candidatura brasileira à OMC todo um longo trabalho de afirmação diplomática do Brasil no exterior, o qual, por sua vez, respalda-se no histórico e recente do nosso País em várias dimensões.

Sem se haver democratizado nos anos 80, o Brasil não alcançaria a legitimidade política e o prestígio internacional de que hoje desfruta. Sem a estabilização macroeconômica conquistada nos anos 90, o Brasil não reuniria as condições de desenvolvimento econômico e social que vem sendo construído nos últimos 20 anos. Sem crescimento econômico sustentável e dinamismo social, como o combate à fome e à miséria, o Brasil não se teria tornado a potência emergente que atrai como referência e modelo inspirador atenções da comunidade internacional.

É nesse contexto de mudanças e transformações sem precedentes que se deve compreender a possibilidade, agora concretizada, de vermos um brasileiro assumindo a Organização Mundial do Comércio. Devemos saudá-la como sinal de tempos novos e de importantes oportunidades para o Brasil se projetar e projetar a sua liderança no mundo.

São imensos os desafios que o futuro Diretor-Geral da Organização Mundial do Comércio tem pela frente. O Embaixador Roberto Azevêdo, em todas as declarações que deu ao longo da campanha mundo afora, sempre procurou apresentar-se como o candidato mais habilitado a construir pontes e convergências, evitando parecer um candidato dos países em desenvolvimento contra candidatos do mundo rico. Sabe-se que para bem conduzir a Organização terá que continuar transitando entre os diversos grupos de países e regiões do mundo, impondo-se como um facilitador de consensos e aproximações.

Já em dezembro, em Bali, na Indonésia, sua capacidade de liderança e articulação será acionada em reunião que poderá relançar ou terminar de sepultar a Rodada de Doha de negociações comerciais globais.

Em algumas das matérias e artigos jornalísticos publicados durante o processo sucessório da OMC foram brandidos argumentos contra e a favor do multilateralismo, como se houvesse um insuperável dilema entre essas vocações diplomáticas e as soluções bilaterais ou regionais que vêm sendo implantadas para gerir o comércio internacional.

Trata-se, a meu juízo, de um falso dilema. O multilateralismo não pode ser substituído por dispersão bilateral ou regional, sob pena de involução civilizatória no comércio mundial, com o retorno ao protecionismo e aos riscos do unilateralismo da lei do mais forte contra o mais fraco.

Portanto, Sr. Embaixador, é com muita honra e com muita alegria que nós o recebemos aqui na Comissão de Relações Exteriores.

Passo a palavra a V. Exª para que possa fazer uma abordagem acerca de como se deu a sua chegada à frente da Organização Mundial do Comércio e como resume os nossos principais desafios e objetivos, assim como as suas diretrizes para que possamos fortalecer a Organização e as relações multilaterais mundo afora.

Com a palavra V. Exª pelo tempo que julgar necessário.

O SR. ROBERTO AZEVÊDO – Muito obrigado, Presidente.

De início, gostaria de agradecer a todos os Senadores e Senadoras da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal e, por intermédio da Comissão, a todos aqui presentes. 

Também queria reiterar meus agradecimentos ao Governo brasileiro como um todo. E quando falo em Governo brasileiro, estou me referindo ao Governo brasileiro lato sensu, portanto os três Poderes do Governo: o Executivo, o Judiciário e o Legislativo. Todos eles tiveram um papel importante ao longo desse processo e terão um papel ainda mais importante daqui para frente, a partir do momento em que eu já estiver à frente da Organização Mundial do Comércio.

Também é muito importante agradecer à sociedade civil em todas as suas vertentes. Quero agradecer inclusive ao povo brasileiro a acolhida aqui no Brasil e o apoio que espero que se mantenha nos anos que virão, quando o Brasil terá um papel ainda mais relevante, imagino, no âmbito do sistema multilateral de comércio. 

Essa eleição para a Direção-Geral da OMC tem um significado importante, acho, não apenas, evidentemente, para o candidato, mas para o País também, porque demonstra um certo reconhecimento do Brasil como um ator central nos foros de governança global, tanto política, quanto econômica. O Brasil é um País que tem participado de maneira cada vez mais ativa, cada vez mais presente, e não apenas como um membro interessado, mas como um membro capaz de promover iniciativas, de liderar, de promover consensos, de ser propositivo, de formar grupos, de formar alianças. Isso tem sido reconhecido amplamente, não só na OMC como em outros foros internacionais, o que levou também ao reconhecimento natural, uma consequência, imagino, espontânea, desta situação de que também é um País, portanto, capaz de oferecer quadros capazes de liderar organizações de primeiríssima linha, como é o caso da OMC.

A OMC, no fundo, é uma das três instituições criadas em Bretton Woods, portanto, não exatamente dentro do sistema ONU. São primas, vamos dizer assim, do sistema ONU, mas não irmãs. É uma organização que tem uma relevância extraordinária, no que diz respeito ao disciplinamento e ao fomento do comércio internacional.
Um ponto que já foi feito várias vezes e que acho que é importante reiterar sempre é que, uma vez tendo assumindo a Direção-Geral da Organização Mundial do Comércio, que acontecerá no dia 1º de setembro, por força contratual – a cerimônia de posse ainda não está exatamente marcada; será, provavelmente, começo de setembro –, a partir do momento em que eu sentar na cadeira de Diretor-Geral, deixo de ser o Embaixador brasileiro, o representante permanente do Brasil junto àquela Organização, e passo a seguir, evidentemente, passo a receber instruções dos 159 membros, o que não significa que deixarei de ser brasileiro. Continuarei tomando minha caipirinha, continuarei jogando meu futebol no fim de semana, se Deus quiser e a saúde permitir, mas terei outras funções, evidentemente, o que não significa que eu não me recorde ou que venha a esquecer dos problemas brasileiros, das vicissitudes da nossa economia, das nossas particularidades, do nosso comércio, que estarão muito presentes na minha cabeça e na minha maneira de agir sempre.

É importante também salientar que, e não sei se lamentável ou felizmente, não sei dizer, prefiro não qualificar, assumo a Organização num momento muito difícil e crítico, crítico porque há riscos importantes que se colocam para o sistema multilateral de comércio. 
O sistema, como eu já disse, ao longo da minha campanha, e não é novidade nenhuma, todos os senhores têm acompanhado isso muito de perto – sei disso, porque vejo os debates que acontecem aqui, no Brasil, inclusive, no Senado, nesta Comissão –, está completamente paralisado. As negociações estão emperradas já há quase 20 anos. Desde que a OMC foi fundada, portanto, criada, em 1995, até hoje, nunca nenhuma negociação foi bem-sucedida, o que é uma situação extremamente preocupante. Estamos numa absoluta escassez de tempo. Não há tempo mais para se continuar nesta paralisia virtual. É importante quebrar esse ciclo, é importante que comecemos a entregar resultados, para a comunidade dos negócios internacionais, para os países membros, que atualizem o sistema, que tragam o sistema para a realidade do mundo comercial de hoje. 
Estamos ainda com uma organização que opera com base numa realidade que existia há 30 anos. A Rodada foi terminada no final dos anos 80, o que significa que refletia a realidade dos anos 80, 70, uma realidade completamente superada. O mundo dos negócios já evoluiu, o sistema financeiro já evoluiu, as maneiras de fazer transações já mudaram. Existe, hoje, o comércio eletrônico. Existe, hoje, a capacidade de integração das cadeias produtivas, o que não existia 30 anos atrás. O mundo mudou, e a Organização não se atualizou. Esse é o grande problema que temos, e o risco maior que enfrentamos neste momento é que as negociações migrem para fora do sistema multilateral. 
Quando digo isso, não significa que eu esteja criticando ou que eu ache que as negociações bilaterais que estão acontecendo agora, iniciativas como a negociação Estados Unidos, União Europeia, como a iniciativa transpacífica, sejam necessariamente danosas ou perniciosas. Elas são boas, testam a fronteira da liberalização comercial, como é natural, sempre foi. Não é no sistema multilateral que se vai testar os limites. Nele há uma negociação de 159 membros que assenta a fundação das regras, mas o teste das regras mesmo é feito nessas negociações bilaterais e regionais. Mas, se o sistema multilateral continuar paralisado, vai haver uma desconexão muito grande entre as disciplinas e as regras que são negociadas no contexto bilateral, no contexto plurilateral e as fundações do edifício. Você vai ter um edifício que tem as fundações sólidas lá embaixo, mas construções em cima dessa base muito frágeis, porque vão levar a parâmetros diferentes, a standards diferentes, e isso vai encarecer negócios e vai dificultar as transações internacionais em geral, em detrimento daqueles que não participaram dessas negociações, que é exatamente o caso dos países que têm menor mercado, das economias menores, que, raramente, estão no centro dessas grandes negociações bilaterais e regionais.

Portanto, como eu disse, é muito importante que consigamos reanimar o sistema. V. Exª, Presidente, mencionou a Conferência Ministerial de Bali. Concordo com V. Exª. É um marco importante que temos num futuro imediato. Acontece em dezembro. Portanto, terei pouquíssimos meses, semanas, na verdade, para tentar ajudar os membros a chegar a um resultado negociado. A partir dali, o desafio que se coloca é duplo.

O primeiro lado do desafio é a Rodada Doha. Como V. Exª mesmo colocou, é uma iniciativa em que toda a agenda do desenvolvimento se encontra, inclusive com elementos importantes até para a política comercial brasileira, como são o disciplinamento dos subsídios agrícolas, a abertura dos mercados agrícolas, todos esses elementos estão dentro da Rodada Doha. Mas há outro lado também do desafio: a agenda da Organização. Enquanto as negociações estiverem paralisadas, é muito difícil que consigamos colocar temas da atualidade dentro da Organização para discussão, porque o temor é de que estejamos, neste momento, abandonando a Rodada Doha e a agenda para o desenvolvimento, o que não é o caso, todos sabemos que não é o caso, mas a psicologia existe. Com frequência, digo que, na OMC, são 20% de substância, 20% de processo e 60% de psicologia. É muito difícil uma organização avançar se a psicologia é negativa no que diz respeito ao que está se buscando com esses diálogos novos, com esses temas novos.

Enfim, eu preferiria, Sr. Presidente, interagir com a Comissão de uma maneira mais fluida, permitindo comentários, questões, um diálogo verdadeiramente fluido. Tentarei ser objetivo nas minhas ponderações, nas minhas respostas, nas minhas contestações, para permitir justamente essa interação maior.

Gostaria de concluir a minha apresentação, esta breve apresentação, dizendo que o caminho que temos por diante na Organização Mundial do Comércio, e o Brasil é um dos membros, portanto, é um caminho difícil para o Brasil também, será um caminho longo, árduo, difícil, e o apoio que tenho recebido do Governo brasileiro, em particular, do Congresso brasileiro, desta Comissão, será muito importante nos anos que nós temos por diante.

Eu espero que, ao longo desse processo, nós tenhamos a oportunidade de trocar ideias, pensar o futuro, pensar o sistema multilateral – até porque pensar Brasil para mim vai ficar um pouco mais difícil, mas não deixa de ser uma possibilidade também. 
A OMC é um sistema de imensa importância para o Brasil. O Brasil é um país que hoje tem um comércio absolutamente globalizado e pulverizado. O maior destino das exportações brasileiras não chega a um quarto das nossas exportações, o que significa que nós temos uma vocação para o globalismo, uma vocação para o multilateral, e é a Organização Mundial do Comércio quem estabelece as regras, quem estabelece a previsibilidade, as regras que devem ser cada vez mais equilibradas para permitir que todos os membros da organização participem do comercio mundial em bases equitativas, em bases horizontais, sem que o campo esteja desnivelado em favor do grupo a, b ou c. 

Essas regras, essas disciplinas são importantes na OMC, inclusive para o Brasil, que tem feito um uso muito intenso e efetivo, aliás, das regras de solução de controvérsias. O Brasil tem atuado no mecanismo de solução de controvérsias com frequência. É um dos grandes usuários do mecanismo – está entre os cinco maiores usuários do mecanismo – e o faz de maneira muito bem feita, muito efetiva, trazendo resultados importantes para a economia brasileira, para as empresas e para a sociedade brasileira de uma maneira geral. Portanto, é um sistema que oferece muito ao Brasil.

A minha candidatura no fundo teve o objetivo central de oferecer ao sistema multilateral de comércio uma pessoa que pudesse ajudar a redinamizar o sistema, que, como eu disse, é de grande interesse para o País. A nossa parceria deve continuar. Eu gostaria muito que continuasse. Estarei em Genebra à disposição de todos que aqui estão e também dos que não estão, para continuar esse diálogo, para continuar essa reflexão que será de crucial importância não apenas para o Brasil e para o povo brasileiro, mas para o mundo, para a economia mundial, para os habitantes de cada país, sobretudo dos países membros da Organização, que hoje já são 159.

Agradeço a todos penhoradamente pela presença. Sei que a agenda de V. Exªs é pesadíssima. Eu tenho acompanhado muito de perto o trabalho que tem sido feito aqui e fico muito honrado pela presença de todos e pela possibilidade ter esse diálogo. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado, Sr. Embaixador.

Eu vou passar a palavra à Senadora Vanessa. Antes, porém, queria fazer dois breves registros, muito breves. 
O primeiro, perguntar a V. Exª qual o papel da cooperação na construção desse protagonismo alcançado pelo Brasil na diplomacia global. Digo isso até com alguma preocupação porque, nos últimos tempos, tenho registrado de certa forma algum nível de enfraquecimento da nossa Agência Brasileira de Cooperação. A cooperação pode e precisa ser vista como uma estratégia essencial para que o Brasil possa continuar se consolidando como protagonista nessas relações. 

E a segunda pergunta que faço a V. Exª é a seguinte: que papel a Organização Mundial do Comercio pode cumprir – se é que pode e deve – no tão propalado dumping cambial, que tantas distorções têm causado à livre competição e livre concorrência dos países? 

Passo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Presidente Ferraço, a quem cumprimento. 

Quero cumprimentar de forma muito entusiasta nosso Embaixador Roberto Azevêdo, assim como a querida Embaixadora Nazaré. Já tive o prazer, de algumas vezes, estar com a nossa Embaixadora em alguns eventos importantes.

Embaixador Roberto, Embaixadora Nazaré, comemoramos muito aqui no Brasil a vitória do País, a sua vitória, a vitória do Itamaraty, a vitória da diplomacia brasileira, quando os países lhe conduziram essa função tão importante. No plenário, os discursos se sucederam e todos com uma mesma linha. Essa vitória não acontece por acaso, aliás, nada na vida acontece por acaso. Foi uma vitória construída com essa política de relações exteriores – e aqui eu não quero desmerecer os governos anteriores –, desde a chegada do Presidente Lula no poder, sem desmerecer a política anterior. Mas o fato de o Brasil ter aberto tantas embaixadas, a forma solidária, a forma isenta com que o Brasil tem atuado e se posicionado em temas importantes, conflituosos internacionalmente, tudo isso fez com que chegássemos a essa posição.

De minha parte, individualmente, Embaixador Azevêdo, eu quero dizer que a minha comemoração foi maior ainda pelo fato de o senhor substituir o atual Presidente da OMC, Pascal Lamy. A minha alegria é dupla: primeiro, pela saída dele e, segundo, pela sua entrada. E eu aqui me refiro ao fato de esse senhor, em muitos momentos públicos importantes, ter se referido – e essa é uma ideia dele, eu leio muito a respeito disso – em relação à Amazônia como um patrimônio da humanidade. Ele, presidente, Embaixador da França, presidente de uma instituição importante como a OMC, falou – não foi por uma vez, mas por diversas vezes – defendendo a tese da gestão compartilhada, gestão internacional em relação à Amazônia. Esse é Pascal Lamy, Presidente da OMC. Que bom que vai sair e que bom que o Brasil o substitua! Eu acho que isso para mim foi fantástico. 
Sei que o senhor, de forma muito sintética, expôs todos os desafios hoje dessas negociações econômicas no âmbito internacional. Eu vou ser um pouco indelicada, porque eu estou dirigindo uma reunião de mudanças climáticas em que temos a representante do PNUMA, também das Nações Unidas, e vou ter que sair, mas eu deixaria um questionamento. Acho que o Senador Dornelles vai falar mais sobre isso. É sobre essas negociações bilaterais. 
Há pouco tempo, recebemos, o Presidente Ferraço, o Presidente Renan receberam uma comitiva – e várias são recebidas – da União Europeia, do parlamento europeu que veio aqui tratar da negociação bilateral entre Brasil e União Europeia. Essas negociações avançam, e o senhor mesmo disse que elas são importantes, não são negativas, entretanto, nós temos que levar em consideração a negociação mais global, mas geral. E eu perguntaria se não há como a própria Organização Mundial do Comércio, eu não diria interferir no relacionamento entre dois, três países, mas estabelecer critérios. Seria possível um avanço? 

No mais, desejar ao senhor e à diplomacia brasileira muito sucesso à frente dessa importante função e reconhecer que, logo após a sua eleição, o senhor está andando aqui pela Casa. Visitou a Câmara, o Presidente do Senado. Já esteve na Comissão de Relações Exteriores da Câmara e aqui na nossa Comissão de Relações Exteriores. Isso, para nós, é muito importante. 
Parabéns a ambos por essa conquista, que é sua, dos senhores, mas também do Brasil como um todo. 
Muito obrigada, Presidente Ferraço.

O SR. ROBERTO AZEVÊDO – Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado, Senadora Vanessa.

A palavra é de S. Exª o Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Embaixador Roberto Azevêdo, Embaixadora Maria Nazaré, meus cumprimentos pela eleição. Foi uma eleição dupla, porque sei que a nossa Embaixadora participou, com sua veia política, ativamente desse processo eleitoral. A capacidade política dela é tão grande que eu gostaria muito que pensasse em transferir o seu domicílio eleitoral para o Rio e se candidatasse por lá. 

Embaixador, no Brasil, principalmente, e vou falar abertamente, não é crítica ao meio empresarial, existe uma posição às vezes de oba-oba. Ninguém pode ser contra ou a favor de um acordo sem saber e conhecer o seu conteúdo. “Mas eu sou a favor do acordo.” “Que acordo?” Eu me lembro que, quando eu fui Ministro da Indústria e Comércio, eu me posicionei contra a assinatura do acordo da Alca, porque achei que não era interessante para o Brasil, mas todos os fóruns empresariais pediram para assinar e eu perguntei: “Você sabe qual o conteúdo da Alca?” E ninguém sabia, mas todo mundo queria assinar o acordo da Alca.

Sobre o problema da Rodada de Doha, hoje, apesar dos subsídios que os países desenvolvidos têm dado na área agrícola, nós estamos conseguindo exportar, por eficiência, produtividade. Agora, a contrapartida que eles solicitam para a retirada dos subsídios agrícolas pode criar enormes problemas para a indústria do País, para o setor de serviços. 

Em primeiro lugar, com relação a esse problema de Doha, a imprensa brasileira diz que tem que assinar, tem que chegar a esse acordo, mas acho que tínhamos que examinar com cautela. Eu acho que os problemas de Doha hoje não são os mesmos de cinco, seis anos atrás. As concessões nas áreas de indústria e serviço têm que ser muito bem pesadas, muito bem medidas, porque hoje temos conseguido conquistar o mundo com produtos agrícolas, mas a nossa indústria está sofrendo concorrência desleal, e qualquer concessão nessa área pode ser contra a posição do Brasil. 

Queria sua opinião sobre isso.

O segundo problema é o seguinte: esse Acordo de Livre Comércio Estados Unidos e União Europeia pareceu-me à primeira vista ter mais um efeito psicológico e político, porque, pelas tarifas dos dois, o que um pode conceder ao outro? 

Agora, de qualquer maneira, vejo hoje uma proliferação desses acordos, diria, fora do âmbito da Organização Mundial do Comércio. Por exemplo, nós tivemos agora a Aliança do Pacífico. Eu queria lhe perguntar: esses acordos que estão hoje ocorrendo, Estados Unidos e União Europeia, Aliança do Pacífico, qual a influência deles dentro da atuação multilateral da Organização Mundial do Comércio? Como eles são vistos? O que a Organização Mundial do Comércio pode fazer, pode não fazer ou não deve fazer? E, principalmente, gostaria de saber, se puder esclarecer, a sua posição agora sobre esse problema da Aliança do Pacífico, as consequências que ela tem sobre o Mercosul.

E a última questão se refere ao problema da Conferência de Bali. O Presidente já levantou esse problema da Conferência de Bali, e não sei se já foi respondido isso, mas gostaria que pudesse entrar um pouco mais no mérito dessa Conferência de Bali. Quais são os reflexos do assunto que lá será deliberado para o Brasil? Inclusive Doha está lá. Quais são as perspectivas? Quais as conseqüências dessa Conferência?

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – O que me parece, Sr. Embaixador, e que se reflete na preocupação do Senador Dornelles, é que nós precisamos avançar e assinar, mas não a todo e qualquer custo. Precisamos assinar e avançar à medida que, nessas negociações multilaterais, os nossos interesses possam estar absolutamente bem preservados.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Embaixador, primeiramente, quero agradecer porque sua vitória trouxe um destaque muito importante para o Brasil. A sua eleição foi acompanhada da mesma forma aqui, quase que como a Copa do Mundo. De fato, chegar um brasileiro a tal posição aumenta a presença do Brasil no cenário internacional. Nós temos conseguido, nos últimos 20 anos, um grande avanço.

Senadora Vanessa, eu queria fazer uma pequena defesa do Pascal Lamy, porque a declaração – e a mim próprio uma vez ele disse quando eu reclamei porque tenho certo relacionamento – foi feita no sentido das florestas do mundo, não da Amazônia. Há certos recursos que, de fato, a humanidade tem que olhar como se integrassem um condomínio em que, em cada apartamento, o seu dono não pode tocar fogo nos móveis, não pode deixar a torneira aberta. 
Eu vou até mais longe, acho que as florestas, os rios, os oceanos, o espaço não deveriam ser de alguém – são nossos –, mas deveriam ter certas regras, como o próprio Acordo de Quioto tentou fazer. A gente vai ter que caminhar para o aumento de certas regras éticas, morais, acima das forças políticas de cada país. 
Eu acho que aquela declaração foi mal utilizada no Brasil.

Dito isso, queria fazer algumas perguntas. Primeiro, a OMC está preocupada ou não faz parte das suas preocupações essa marcha pela mercantilização global da educação superior no mundo? Nossas universidades particulares hoje estão sendo vendidas e colocadas na bolsa de valores internacionalmente, o que pode ser até bom, porque traz capital, mas é um perigo também porque desnacionaliza o conteúdo, se não tomarmos cuidado. Não sei se é uma preocupação.

O segundo questionamento é sobre o problema das patentes. As patentes são uma preocupação da OMC, o seu uso, sobretudo no caso de produtos como remédios? A OMC é capaz de afrouxar as patentes, no caso, por exemplo, dos remédios contra Aids na África ou não? 

E, finalmente, talvez pelo fato de o senhor ser brasileiro, eu queria saber se o senhor está vendo risco para nós por essas formações de blocos dos quais nós estamos ficando de fora. Não vou falar da Comunidade Econômica Europeia, que é um bloco que já mudou tudo, mas do bloco dos países do Pacífico, do bloco do Atlântico Norte. Nós estamos ficando modestamente com quatro, agora cinco, países do Mercosul. Essa realidade é preocupante, como eu pessoalmente considero, ou não, na perspectiva global hoje que o senhor tem? Claro, sem esquecer que o senhor é um brasileiro e vai continuar usando a nossa camisa. Não como diretor, porque, para o senhor ser um bom diretor, tem que esquecer que é brasileiro e tomar, vamos falar com franqueza aqui, ações mundiais, mas pode dar sua opinião aqui como Embaixador, como brasileiro e com a visão de mundo que tem hoje. Gostaria, então, de saber se nós não estamos ficando para traz, abandonando as chances de organização em blocos que tenham força no comércio mundial.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Flexa, com a palavra V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidente, Senador Ricardo Ferraço, Sr. Embaixador Roberto Azevêdo, Srª Embaixadora Maria Nazareth Farani, Srs. Senadores, já foi dito aqui sobre a honra que foi a eleição do Embaixador Roberto Azevêdo à Direção-Geral da OMC. Isso repercutiu mundialmente a favor do Brasil. Já estive com V. Exª por duas vezes e também acompanhei o andamento do processo eleitoral. Vi o trabalho desenvolvido por V. Exª e pela sua esposa, Embaixadora também, ajudando-o. O resultado final foi aquilo que todos nós, brasileiros, esperávamos. Com uma eleição sua para a Direção-Geral, o Brasil desponta no cenário internacional. É um brasileiro em um lugar de destaque como a Direção-Geral da OMC.

As perguntas sobre esses acordos de interesse do Brasil, já mencionadas pelo Senador Dornelles, que lhe foram feitas seriam as que eu iria fazer, mas gostaria de fazer um questionamento mais amplo. Como V. Exª vê a relação da questão da balança comercial brasileira? Sobre a deterioração da nossa balança, o jornal Valor Econômico informa de maneira preocupante que o déficit brasileiro da balança tem aumentado a cada mês, chegando agora, no último mês de abril, à marca dos US$70 bilhões, o que representa, como diz o jornal, “a perigosa marca de 3% do nosso PIB”. Só no mês de abril, Senador Ferraço, o déficit da balança foi de 8,3 bilhões, o que vem causando preocupação em todos nós. Isso se deve ao protecionismo, em especial do bloco europeu, dos produtos agrícolas ou à desindustrialização por que o nosso País está passando? 
V. Exª é brasileiro, assume a Direção-Geral da OMC e, evidentemente, estará atento a isso. Como V. Exª vê essas questões que dizem respeito à saúde da balança comercial brasileira?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senadora Ana Amélia, com a palavra V. Exª.

A SRa ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obrigada, Presidente Ricardo Ferraço.

Caro Embaixador, meus cumprimentos. Eu ratifico todas as declarações a respeito da missão que tem V. Exa, como representante brasileiro, nesse organismo internacional e tenho a plena confiança, pela sua capacidade profissional, de que esse desafio será vencido com facilidade, a despeito de o mundo, hoje globalizado, estar vivendo momentos de alguma tensão. Queria cumprimentar nossa Embaixadora Maria Nazareth Farani também.

Eu entro também no âmbito comercial. Hoje as notícias não são animadoras. As bolsas tiveram quedas muito acentuadas, provocadas também pelo efeito China. A China, que é hoje considerada a fábrica do mundo, está impactando. Qualquer movimento que acontece, um espirro na China, reflete em toda a economia globalizada. O Brasil tem uma parceria, é o maior exportador de soja para aquele país, e importa também, bastante. Houve uma redução das compras da China e também uma redução das compras internas, do movimento da economia interna chinesa. Qual é o impacto que hoje a China representa para a economia globalizada, em particular para o Brasil?

E também, durante muito tempo... Eu sou de um Estado que é muito produtor do setor agropecuário, o Rio Grande do Sul, exportador dessa pauta de exportações focada nesse setor e, durante muito tempo, acompanhamos, até pela função na área da comunicação, a dificuldade de se fazer um acordo bilateral entre o Mercosul – a união aduaneira – e a União Europeia. Não se conseguiu avançar na área, digamos, mais frágil e complicada, que é a questão agrícola. O protecionismo europeu se equivale ao protecionismo norte-americano em matéria de agricultura. Então o Brasil, como todos os países do Mercosul, mesmo muito produtivos e competitivos, não consegue vencer essa barreira. Que sinalização o senhor pode dar para esse setor, considerando também que o Brasil tem um papel relevante na produção do etanol, como energia renovável? Esse espaço tem mesmo garantia de uma presença maior do Brasil no setor de produção do etanol?

São essas as minhas considerações a respeito dessa dúvida que temos sobre avanços no setor comercial focado no agronegócio, particularmente dessa dificuldade decorrente da inviabilização dos acordos entre a União Europeia e o Mercosul.

Muito obrigada, Embaixador.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Sr. Embaixador, passo a palavra a V. Exa para diálogo com os nossos Senadores.

Senador Pedro Taques, pede a palavra?

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sim, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – A palavra é de V. Exa.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Obrigado, Sr. Presidente.

Sras e Srs. Senadores, Sr. Embaixador Roberto Azevêdo, Sra Embaixadora Maria Nazareth, quero inicialmente cumprimentá-lo pela assunção ao cargo na OMC, e dizer do orgulho dos brasileiros da competência de V. Exa ao assumir esse importante cargo de relevo no cenário internacional.

A minha pergunta é bem objetiva: qual é a visão do senhor do futuro do Brasil? Não quero que o senhor faça adivinhações ou quiromancias, mas o senhor é um homem reconhecidamente competente nessa área, do Brasil como exportador de produtos primários, commodities.

Eu sou representante do Estado de Mato Grosso aqui, no Senado da República. Mato Grosso produz 43 milhões de toneladas de grãos – notadamente, é um Estado exportador – e 29 milhões de cabeças de gado bovino. Qual é o futuro de um País que repete o que nós estamos a fazer desde o seu descobrimento, na opinião do senhor? Não seria interessante, neste cenário internacional, nós agregarmos valores a essa produção, verticalizando essa nossa produção? E o que nos espera se continuarmos a substituir o pau-brasil pela cana, pelo café, e agora por produtos de proteína animal e proteína vegetal? Tendo em conta a geopolítica alimentar, a necessidade de alimentar em mundo, tendo em conta os estoques de alimentos no mundo, é importante que o Brasil continue a exportar, também, commodities, mas me causa preocupação nós continuarmos sendo um player, um jogador internacional no comércio, só com produtos primários. Como disse a Senadora Ana Amélia, se houver um espirro na China, se a China continuar a comprar áreas no Sudão, comprar áreas na África, se os chineses continuarem a fazer isso, daqui a pouco nós – e vão continuar a fazer isso, é muito mais perto – vamos continuar nessa dependência histórica. Eu queria uma reflexão do senhor, uma reflexão abalizada, porque eu tenho certeza que o senhor a tem.

Muito obrigado e mais uma vez parabéns.

O SR. ROBERTO AZEVÊDO – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Algum Senador mais deseja fazer uso da palavra neste instante?

Então eu vou conceder a palavra a S. Exª, o Embaixador, para que possa efetivamente agora dialogar com os senhores Senadores e Senadoras.

O SR. ROBERTO AZEVÊDO – Muito obrigado, Presidente.

É um leque de perguntas bem amplo, e eu vou tentar ser o mais objetivo possível nas minhas respostas. Elas têm um certo...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Conexão.

O SR. ROBERTO AZEVÊDO – ... overlap entre elas. Vamos tentar ser o mais objetivo possível.

Eu começaria pelas perguntas de V. Exª, Presidente, sobre cooperação e o fato de que isso possa ter levado a esse protagonismo brasileiro e ao apoio, por exemplo, que nós recebemos no mundo em desenvolvimento durante esse processo de eleição na OMC, e sobretudo à luz do enfraquecimento, como colocou V. Exª, das atividades da Agência Brasileira de Cooperação, entendo eu que por questões inclusive orçamentárias.

Eu acho que os efeitos, o impacto da cooperação bilateral na área de cooperação técnica, na área de cooperação tecnológica e nos mais diversos setores tem uma consequência, um impacto muito maior do que a maior parte dos observadores consegue perceber.

A Embaixadora Maria Nazaré, inclusive, que está aqui ao meu lado, ajudou muito nesse processo da campanha para a Direção-Geral da OMC. Aliás, em Genebra muita gente diz que metade dos votos não foram para mim, foram para ela. Eu discordo, eu discordo disso, aliás, com muita veemência, eu disse que foi mais da metade para ela. Mas foi uma pessoa muito importante nisso. Ela poderá atestar também, pela experiência dela, como que nos países onde nós temos essa cooperação bilateral, como o Brasil é entendido, é visto como um parceiro, é visto muitas vezes como um exemplo.

Durante o meu périplo nos países africanos, em uma semana eu visitei treze países e me entrevistei com autoridades importantes, presidentes, primeiros-ministros, ministros, e numa conversa que durava, vamos supor, quarenta minutos, cinquenta minutos, uma hora, os primeiros dez minutos, quinze minutos eram sobre o sistema multilateral de comércio, eram sobre a candidatura, o que se colocava daqui para a frente. Mas o resto da conversa era sobre os projetos de cooperação bilateral que tinham com o Brasil. E eram projetos das mais variadas naturezas. Por exemplo, esporte, ida de técnicos brasileiros para lá, ou o envio de jovens daquele país para treinar nos clubes, nas categorias de base de clubes brasileiros, na área agrícola então nem se fala, desenvolvimento de sementes, técnicas de plantio, na área de saúde, nós temos até uma fábrica de retrovirais que está em funcionamento em Moçambique. Há outros países que querem emular aquela experiência também. 

Programas de natureza social, como os que nós temos no Brasil, de toda ordem, espécie que eles não têm lá, isso é tido e é reconhecido como um gesto de parceria, como um gesto de amizade e que leva evidentemente a uma aproximação política, que rende frutos que nós não podemos nem antecipar.

O que foi claríssimo neste caso em particular foi que num continente que tinha 42 votos, 42 vozes dentro da Organização Mundial do Comércio, a expressiva maioria, quase a totalidade desses 42 votos vieram para o Brasil. Não foi por acaso. Não é por acaso que essas coisas acontecem, como bem disse a Senadora Vanessa Grazziotin. Essa é uma situação que nós temos subestimado; é um tipo de cooperação que nós temos subestimado. 
Numa conversa recente que a Embaixadora Maria Nazareth teve com uma colega dela da Noruega, ela informou que somente o Ministério dela, de Relações Exteriores, em projetos de cooperação, tinha um orçamento de US$5 bilhões. Eu não sei quanto nós temos, mas talvez chegue a US$50 milhões, para a cooperação basicamente. 
Eu acho que é uma área que poderia ser mais explorada. Esta Comissão, por exemplo, poderia talvez aprofundar essa discussão com o Ministério das Relações Exteriores, com a ABC. Essa é uma área de política externa que é, a meu ver, pouco explorada e pouco debatida, pouco pensada. 
Então, é isso é que eu teria a dizer nesse momento sobre esse assunto. 

Outra questão é o câmbio e o papel que a OMC pode desempenhar ai. Eu não vejo, francamente, como se possa esperar que haja uma negociação de disciplinas, de regras sobre temas cambiais e como isso afeta comércio, no curto prazo, na OMC. Acho que ainda há uma discussão quase conceitual, quase teórica sobre o que está acontecendo. Já há um reconhecimento dentro da Organização de que há uma relação íntima entre as duas coisas, entre câmbio e comércio, o que foi até negado num primeiro momento por alguns participantes. Mas isso eu acho que já não é mais um problema. Acho que essa relação existe. Há um grupo de trabalho que já está formado. O Brasil conseguiu colocar esse assunto lá dentro. A discussão está continuando, apesar do que se lê às vezes nos jornais de que o assunto foi levantado e morreu. Não, não morreu, não. O grupo de trabalho se reúne duas vezes por ano e a discussão acontece e está evoluindo. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Presidente, eu queria só adicionar que o problema câmbio como prática desleal de comércio foi levado para a OMC pelo Embaixador Roberto Azevêdo.

O SR. ROBERTO AZEVÊDO – Muito obrigado. 
Com instruções, mas foi uma bela discussão, foi uma bela discussão. Eu acho que V. Exª, Senador, esteve lá durante aquele seminário que foi realizado na Organização. Foi uma discussão dura, difícil, que exaltou os ânimos muitas vezes, porque é um tema sensível, é um tema que tem impacto econômico, financeiro no dia a dia das pessoas, no dia a dia dos negócios nos vários países, no globo inteiro. 
É difícil nós pensarmos em um resultado na Organização Mundial do Comércio em termos de regras concretas, negociadas, disciplinas no curto prazo. Eu estou dizendo isso apenas como uma experiência pessoal. É claro que, se os membros chegarem à conclusão de que isso é possível e se se dispuserem a negociar isso no curto prazo, eles farão isso, e eu facilitarei, como Diretor-Geral, aliás, estarei lá para fazer exatamente isso, para ajudar na medida do possível, mas eu não seria muito otimista em esperar esse tipo de evolução no curto prazo. 

A Senadora Vanessa Grazziotin mencionou os resultados da política externa, a participação do Brasil em temas importantes, a expansão da rede de embaixadas. Como eu disse há pouco, isso foi instrumental na campanha e um dos elementos, um dos braços mais importantes a levar o Brasil, a conduzir o Brasil e a minha candidatura à Direção-Geral da OMC. 
Ela pergunta, sobre as relações bilaterais Mercosul e União Europeia, se a OMC pode estabelecer critérios, como a OMC pode ajudar, pode disciplinar esse tipo e iniciativa. Outras perguntas foram feitas sobre o Mercosul e a União Europeia. Vou tentar abarcar um pouco todas elas de uma só tacada. 

A OMC não está presente durante a negociação desses acordos. Esses acordos são negociados bilateralmente, portanto, entre os países, entre os membros que estão na iniciativa propriamente dita, seja na Aliança do Pacífico, seja no acordo Mercosul e União Europeia, seja no acordo Estados Unidos e União Europeia. Então, a OMC não tem participação na negociação. Uma vez negociado o acordo, a OMC tem um papel de supervisionamento desses acordos. Então, existe lá um comitê de acordos regionais dentro da OMC, que vai verificar se esses acordos foram negociados de maneira compatível com as disciplinas da OMC. Ou seja, uma área de livre comércio não pode estar limitada a dois ou três setores, ela tem que abarcar todo o universo tarifário ou, como diz a disciplina, substancialmente todo o comércio.

Há diferenças de interpretação do que isso quer dizer, mas é exatamente essa discussão que acontece dentro do Comitê de Acordos Regionais.  

O Comitê de Acordos Regionais trabalha periodicamente, ao longo do ano, e esse papel de supervisionamento é feito. Há disciplinas muito básicas sobre que tipo de cobertura, que tipo de profundidade esses acordos têm que ter para serem compatíveis com as disciplinas multilaterais. E esse supervisionamento é feito na Organização Mundial do Comércio. 

A pergunta que se colocou sobre o impacto desses acordos, não apenas o acordo Estados Unidos, União Europeia, mas os acordos, o transpacífico e outros em iniciativas bilaterais sobre o Brasil, o impacto sobre o Mercosul, eu diria que, como colocou o Senador Dornelles – acho que foi ele, perdoem-me se não foi esse o caso –, uma boa parte dessas negociações envolve países que já têm um perfil tarifário muito baixo. Portanto, não há muito ganho em termos de redução tarifária na negociação entre eles.   

Isso é verdade em alguns casos, sem dúvida, e isso será talvez menos verdade em outros casos, o que significa que, dependendo do nível de perfil tarifários das partes que assinaram o acordo, você pode ter um impacto de desvio comercial, de desvio de comércio maior ou menor dependendo do grau de tarifas, do valor das tarifas que existem entre as partes que negociaram o acordo. Quanto mais alto, maior é o desvio de comércio, maior é o dano para quem ficou de fora – no caso do Brasil, se não participou dessas negociações –, e menor na medida em que uma média tarifária de 2%, 3% não vai ter um impacto muito grande em termos de margem de preferência, vamos dizer assim.

Isso é verdade. Por outro lado, o que mais preocupa na negociação desses acordos, a meu ver, não é exatamente o desvio comercial, não é a margem de preferência, é a negociação de disciplinas. 

Então, por exemplo, disciplinas de propriedade intelectual vão ser negociadas ali, disciplinas da política da concorrência vão ser negociadas ali, disciplinas de metodologia de cálculo de valoração aduaneira vão ser negociadas ali. 

Todas essas disciplinas não estão sendo negociadas no sistema multilateral de comércio. Não estão sendo negociadas na OMC. E essas disciplinas, às vezes, têm um impacto maior sobre o comércio, sobre a sua capacidade de competir naqueles mercados do que a própria tarifa, do que a própria tarifa aduaneira. 

Isso é que preocupa, não só pela pulverização, porque você vai ter uma multiplicação de parâmetros, multiplicação de padrões que vão ser negociados nos vários mercados, nessas várias iniciativas, mas pelo fato de que a tendência é que no futuro se procure harmonizar essas disciplinas, essas regras, em torno do que foi negociado aí, do que foi negociado nessas iniciativas regionais, nessas iniciativas bilaterais, das quais países como o Brasil não participou. 

(Soa a campainha.)
O SR. ROBERTO AZEVÊDO – Então, isso dificulta a harmonização ou leva a uma harmonização de regras em que o próprio Brasil não esteve presente na formulação dessas disciplinas. Eu acho que esse é o maior impacto, é a maior dificuldade que se apresenta na negociação desses acordos. 

Houve uma pergunta do Senador Dornelles sobre a Rodada Doha e o seu conteúdo, se são de interesse ou não do Brasil. Se as contribuições em agricultura, ou melhor, os ganhos em agricultura compensam as contribuições que seriam dadas em serviços e bens industriais.  

Acho que essa é a natureza e a essência das negociações multilaterais e a dificuldade delas todas. Portanto, não é à toa que nós estamos negociando a Rodada Doha há 12 anos, porque esse equilíbrio é difícil de achar. E esse equilíbrio muda. O equilíbrio que nós tínhamos em 2008, para o equilíbrio que nós temos hoje, era diferente. Em 2008, por exemplo, nós tínhamos um valor de preço de commodities e de exportações agrícolas que era muito mais baixo do que é hoje. Então, há um argumento, por exemplo, de que a barganha que existia, em 2008, entre benefícios de agricultura e concessões, no caso visto assim pelo Brasil, em serviços e bens industriais, pode ter mudado. A moeda, como é que se diz... Vamos dizer assim, a taxa de câmbio mudou. Em que sentido? Como? Isso faz parte das negociações. Será, evidentemente, o próximo embaixador brasileiro que vai sentar na cadeira em que eu hoje sento lá em Genebra que vai, junto com o Governo brasileiro, determinar se esse equilíbrio ainda existe, se não existe, se é preciso fazer um ajuste. 

O que eu tenho dito, Senadores e Senadoras, lá na OMC, é que nós precisamos mudar um pouco o foco e, em vez de procurar o que seria o resultado perfeito, o resultado desejável, o resultado que todos nós gostaríamos de ter para levar para casa, encontrar qual é o resultado que é possível, o que é que nós podemos fazer, o que é que nós podemos atingir em termos de consenso e nos contentarmos com isso, porque também isso não é o fim do caminho. Ainda que o possível não seja o desejável para cada um individualmente, o possível é um passo, é um caminho que nós podemos dar, é um passo na direção correta do caminho que nós temos que trilhar na Organização Mundial do Comércio.

Com relação a Bali, que é uma parte da Rodada Doha, portanto, é uma colheita antecipada. Alguns acordos vão sair da Rodada Doha e vão ser concluídos mais cedo do que o resto da Rodada em Bali. O momento atual não é bom, para ser franco. Eu tenho tido conversas, em Genebra, e o clima não é de otimismo. O clima é de muito pessimismo, de sobriedade, no mínimo. E eu terei poucos meses, poucas semanas entre a assunção do cargo, em setembro, e a conclusão da Conferência Ministerial de Bali, no começo de dezembro.

Eu acho que Bali é importante não apenas pelos resultados concretos. Há toda uma área de facilitação de comércio, em que o Brasil se beneficiaria, sem dúvida. Há alguns elementos, na área de agricultura, como a administração de cotas tarifárias. Há um número muito curioso: acho que 30% das cotas tarifárias são preenchidas, o que significa que o resto não é preenchido. E o Brasil é um grande exportador para os países que implementam cotas tarifárias, sobretudo na área agrícola. Então, é um resultado importante também. 

Há outros resultados importantes. Mais do que a área substantiva do que os valores concretos, monetários que viriam da Conferência Ministerial de Bali, haveria um elemento de estímulo, de confiança, de que nós, na Organização Mundial do Comércio, somos capazes de negociar acordos multilateralmente e somos capazes de entregar resultados importantes, significativos para o mundo dos negócios da atualidade.

O Senador Cristovam Buarque colocou três pontos. Eu acho que o primeiro deles foi sobre a formação dos blocos, como isso nos afeta, se é preocupante ou não. Foi a terceira colocação. Eu acho que foi o que eu tentei responder, há pouco, sobre essa questão da multiplicidade de padrões. O valor das tarifas talvez, neste momento, não seja tão importante quanto a negociação dessas disciplinas, em que países importantes, como o Brasil, a Índia, etc., vão ficar de fora. Essa seria a colocação que eu daria para aquela pergunta.

Sobre as outras duas, a parte, por exemplo, da internacionalização do ensino, a compra de universidades e instituições acadêmicas por capital estrangeiro, há uma disciplina muito clara, na Organização Mundial do Comércio, na área de serviços, em que ensino pode ser um dos compromissos que um país assume na Organização Mundial do Comércio. O Brasil nunca assumiu compromissos nessa área, ou seja, o Governo brasileiro pode, perfeitamente, regulamentar a internacionalização, a compra, a aquisição, como é feito, o capital que administra uma instituição de ensino no Brasil. Outros países terão assumido compromissos distintos. Cada país assume o compromisso da maneira em que quer. É uma oferta que ele faz aos outros membros.

O Brasil não assumiu – até onde sei; posso estar enganado, mas duvido – nenhum compromisso nessa área, portanto há absoluta discricionariedade do Governo brasileiro de adotar a política de ensino que bem entender. 

Isso pode mudar, se o Brasil quiser assumir compromisso nessa área. É uma decisão soberana do Governo brasileiro, poderá tomar ou não. Mas, neste momento, não há uma decisão nesse sentido, que eu saiba, e, portanto, não há nenhuma disciplina da OMC que force um país a se comportar de uma maneira ou de outra com relação ao ensino no seu território.

Com relação a patentes, remédios, afrouxamento das patentes, há, sim, claramente, dentro do acordo de TRIPS, que é o Trade-Related Aspect Intellectual Property Rights, que trata das relações entre propriedade intelectual e comércio, que fala exatamente disto: de situações de emergência nacional; de premência, por exemplo, na área de saúde, em que o licenciamento compulsório, por exemplo, é permitido. Inclusive, ele estabelece parâmetros de como esse licenciamento compulsório poderia acontecer. E o Brasil já, inclusive, trilhou esse caminho no passado, quebrando patente de medicamentos da área de tratamento da AIDS. 

Há uma declaração sobre saúde pública e o Acordo de TRIPS, que foi assinado em Doha, que também regulamenta, por exemplo, a possibilidade de países fabricarem e até exportarem medicamentos para tratamento em determinadas situações, como a de países que não têm condições, não têm mercado, não viabilizam a produção daqueles medicamentos e não têm – vamos dizer assim – os recursos para adquirir esses medicamentos em condições de mercado.

É uma discussão que acontece, o tempo inteiro, na OMC, com grande frequência, mais na Organização Mundial de Saúde, que está sob a responsabilidade da Embaixadora Maria Nazareth, que é a Embaixadora junto a esses organismos e agências da ONU sediadas em Genebra. Com frequência temos despachos informais sobre como esses assuntos estão caminhando na OMC e na OMS, por exemplo, na Organização Mundial de Saúde. 

O que é muito frequente, Senador, são situações em que países que têm um grande número de patentes e que são os grandes centros de desenvolvimento de tecnologia de ponta, quando às vezes não conseguem ou não têm capacidade de desenvolver disciplinas dentro da Organização Mundial do Comércio, tentem outros organismos. É natural que eles façam, procedam dessa maneira, o que não deixa de indicar que há uma relação muito estreita entre as disciplinas que existem na OMC e em outras organizações.

No meu portfólio, por exemplo, tem também a OMPI, Organização Mundial de Propriedade Intelectual, onde discussões desse tipo também acontecem. (Pausa.)
A Embaixadora está me lembrando que toda essa discussão de patentes é um componente importante do multilateralismo. 

Houve tentativas – V. Exª recordará – do Acordo ACTA, que é o acordo que foi tentado entre alguns países no plano plurilateral. Acharam que no multilateral não ia ser possível essa negociação. Tentou-se a negociação num foro mais restrito, num foro plurilateral, que foi o ACTA, e, mesmo assim, ela não foi possível.

Isso mostra, muitas vezes... As pessoas dizem “Ah, a Organização Mundial do Comércio tem 159 membros e não chega a acordo por isso”. Isso não é verdade. Se a Organização Mundial do Comércio tivesse 12 membros, também não haveria acordo.

Se fossem só 12, também não haveria acordo, como no ACTA também não houve acordo. A questão é a de que a geometria mundial mudou, os centros de decisão mudaram, e eles são mais heterogêneos do que eram antes. Essa é uma realidade. Antes as negociações eram feitas... O centro das negociações, o coração das negociações acontecia entre economias muito parecidas, com perspectivas muito parecidas, e o resto do mundo mais ou menos acompanhava, nem sempre contente, muitas vezes a contragosto, mas acompanhava. Hoje, esse núcleo central mudou, ele é mais heterogêneo, ele demanda perspectivas diferentes, e isso dificulta. Isso, sem dúvida, dificulta. É um desafio que eu vou ter que tentar superar como diretor geral da organização.

O Senador Flexa Ribeiro falou um pouco da balança comercial, do aumento do déficit. Eu diria que o déficit comercial, do ponto de vista, digamos assim, acadêmico, teórico, não é, em si só, preocupante; o que é preocupante é o que isso significa em termos da economia. Se você está tendo, por exemplo, um déficit comercial porque há um surto enorme de importações de bens de capital ou de bens de informática que estão criando e dando condições de competitividade à indústria, essa é uma situação até positiva, é bom ver isso. Você tem um saldo negativo pequeno, mas você está tendo, por exemplo, uma participação crescente das exportações e das importações, no contexto da economia; você está internacionalizando, dando competitividade à sua economia, isso também não é um problema.

Acho que o problema maior... Em vez de olharmos o número, acho que tínhamos que olhar um pouco mais para competitividade. Nós temos uma economia, temos um setor produtivo que é competitivo? Nós estamos no sentido de dar maior competitividade ou nós estamos regredindo em termos de competitividade? Acho que essa é a questão que vai se colocar para o Governo brasileiro, não apenas no setor industrial, mas também no setor de serviços, no setor agrícola, no agrobusiness, no agronegócio, que não é apenas a importação de commodities. Acho que essa é a discussão que tem que se colocar.

Há parâmetros importantes, como a situação cambial: como é que se corrige uma situação cambial em um momento em que a taxa de inflação está em um limite superior ao da faixa? São situações complexas, mas é uma discussão que tem que acontecer. Não vejo como. O Brasil terá ou tem a sua estratégia de aumento de competitividade, em todas essas áreas, e acho que é isso que deve ser o foco, e não o número apenas, se o déficit subiu um pouquinho ou diminuiu um pouco. Acho que isso é menos preocupante; pode ser um indicador, mas não deve ser o diagnóstico. O diagnóstico deveria ser mais profundo do que isso. Essa é a minha percepção.

A Senadora Ana Amélia menciona o efeito da China, a participação da China nos fluxos comerciais globais, na economia global e do Brasil, e questiona, por exemplo, qual o impacto, hoje, da China nas negociações, na economia global e brasileira. Acho que é uma constatação inequívoca. Acho que é isso mesmo. A China, hoje, tem um impacto grande, não apenas no Brasil, acho que em todos os países; é um ator, hoje, que atua nas duas pontas: ele tem um impacto forte tanto como comprador quanto como vendedor. Não é um país importante apenas porque está competindo, palmo a palmo, com as exportações dos outros países; é também um país que é importante na medida em que consome muito. No momento em que ele decide mudar a orientação das suas importações ou decide mudar o valor que paga – porque nem sempre a negociação é de um mercado completamente elástico –, isso terá, necessariamente, um impacto importante. A China, no Brasil, por exemplo, hoje, é o maior importador mundial: são 22%, acho, das exportações brasileiras, maior do que o bloco da União Europeia inteira. É o dobro dos Estados Unidos. É um parceiro que não pode ser ignorado, e ele sabe disso. Não é algo que passa despercebido.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Permita-me, Presidente, pela ordem.

Nessa linha, eu também indago de V. Exª se a China está seguindo o regramento da OMC. O Brasil entrou com uma ação antidumping da China, em relação aos calçados, e foi aplicada uma sobretaxa, com a determinação da OMC, só que a China decidiu fazer o circumvention, que é mandar o produto feito lá, na China, para a Tailândia e para os outros lugares. Nós não reagimos, mas a própria Organização, eu imagino, deveria fiscalizar essa operação não convencional para proteger o País que está sendo lesado comercialmente.

O SR. ROBERTO AZEVÊDO – V. Exª tocou num assunto importantíssimo, que é o papel de fiscalização da Organização. 
A Organização, na verdade, não fiscaliza, aliás, ela tem um mandato para não fazer isso. São os membros que fiscalizam, entre eles. Eles provocam, eles podem até levar a questão ao mecanismo de solução de controvérsias da OMC. 
Ontem, alguém me perguntou como é que eu reagiria, sendo Diretor-Geral, se o Brasil estiver numa disputa com outro país, como é que eu faria como árbitro. Eu expliquei que não sou árbitro, que não estaria lá arbitrando disputas. Haveria um painel que iria ouvir. O resultado desse painel de peritos seria submetido, eventualmente, ao órgão de apelação, que são juristas, negociadores, profissionais que estudam a parte jurídica do contencioso. É um procedimento quase que de uma Corte mesmo. Não é uma questão arbitral em que o Diretor-Geral arbitra decisões, nem fiscaliza. São os membros que têm obrigação de fiscalizar. 
Uma característica das relações da China, por exemplo, na Organização Mundial do Comércio, é que, sobretudo com países em desenvolvimento – talvez em função de parâmetros de política externa, mas eu não saberia dizer, isso teria que ser perguntado para a China –, ela tenta resolver essas situações de maneira bilateral e negociada. É raro você encontrar na OMC um contencioso, um conflito da China com outro país em desenvolvimento. Com os desenvolvidos é muito frequente, muitíssimo frequente. Com os países em desenvolvimento, eles tentam encontrar uma solução negociada.

A circunvenção e a atuação das exportações de setores específicos ou de produtos específicos são objeto, às vezes, de investigação antidumping em países como o Brasil, que tem um sistema de defesa comercial muito desenvolvido, muito efetivo, um dos melhores do mundo em qualidade e capacidade. Admiro muito o pessoal que trabalha nessa área, é um pessoal muito competente. Eles têm atuado, têm feito o que é possível e o que está dentro das disciplinas da OMC. Agora, eu tomaria um pouco de cuidado em culpar o governo chinês, porque, muitas vezes, essas são relações, são táticas comerciais ou práticas comerciais implementadas pela indústria, pelo setor privado mesmo, pelo exportador, ao largo do que deseja o País. Essa prática, por exemplo, de circunvenção é muito comum. Todo agente privado faz isso. Ele procura o caminho mais fácil, é evidente. 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ROBERTO AZEVÊDO – Com o leite, a mesma coisa. Exatamente. 
Ele procura o caminho mais fácil, isso é natural, e as nossas autoridades, aqui no Brasil, têm que estar vigilantes para impedir esse tipo de circunvenção. Mas eu acho que é uma coisa que está bem disciplinada. Temos as instituições. Não tenho notícias concretas, mas, pelo que eu soube e ouvi falar, está havendo, inclusive, um reforço da área de defesa comercial no Brasil, com contratação de novos profissionais e tudo o mais. Eu acho que o caminho é um pouco esse mesmo. 
Essas exportações que a gente chama de predatórias vão acontecer sempre. Fazem parte do mundo dos negócios. O que o País tem que fazer é estar preparado para enfrentá-las. 

A OMC tem um papel muito limitado. Ela vai atuar, nessa situação, no Comitê de antidumping, no Comitê de subsídios, no Comitê de salvaguardas, onde os membros se recriminam mutuamente: “Ah, você adotou uma medida que está errada”, “Você fez isso”, “Você fez aquilo”. Se aquilo ali resolve, ótimo; se não resolve, vai para o mecanismo de solução de controvérsias, e aí tem uma decisão mais técnica, mais cabal, mais mandatória. 

Com relação às dificuldades das negociações Mercosul-União Europeia, esse assunto esteve sob a minha responsabilidade quando eu era Subsecretário-Geral no Itamaraty e me recordo, perfeitamente. Às vezes, nós éramos muito criticados na imprensa: “Ah, o Brasil não quer negociar bilateralmente”. Garanto a vocês que nós tentamos, nós fizemos de tudo. Foi um momento, pelo menos quando eu estava à frente dessa negociação, em que a Rodada Doha estava num de seus momentos de quase conclusão – foi pouco antes de 2008. 

E a União Europeia tinha um receio muito grande, eles não queriam negociar conosco compromissos, sobretudo na área agrícola, que poderiam demandar um esforço da parte deles de convencimento interno junto ao setor agrícola europeu, e, depois, teriam fazer um novo pagamento na Rodada Doha, que também teria dispositivos de abertura de mercado importante. Eles temiam o que chamavam de single pocket: nós temos apenas um bolso; tudo vai sair do mesmo lugar, não vamos fazer dois pagamentos diferentes – um, no bilateral, e outro, no multilateral.

Então, essas negociações têm muito disso também, do timing, do momento em que aquilo acontece, das circunstâncias políticas. Eu acho que há um esforço hoje, pelo que tenho conversado – passei pela Esplanada e conversei com as pessoas –, acho que está havendo um esforço dentro do Governo brasileiro de encontrar maneiras de reativar essas negociações. Mas, ao contrário do que muitas pessoas pensam, é um tango: são dois que dançam o tango, é preciso que os dois queiram dançar, senão...

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ROBERTO AZEVÊDO – É exatamente isso. 

Então, faz parte do processo ter vontade política, e acho que a vontade política está aí. Negociar de maneira coordenada com os outros países do Mercosul complica um pouco mais também, mas é uma realidade que está aí – terá que ser contornada de alguma maneira. Mas a vontade política está lá, eu acho, e vão tentar fazer com que isso avance.

Quanto ao setor agrícola, etanol e tudo mais, as negociações da Rodada Doha, teria isso como um dos seus focos. A realidade é que está tudo paralisado. Como eu disse, uma das coisas que vou tentar fazer é ver como nós podemos conseguir resultados nessas áreas negociadoras todas no prazo mais breve possível, mas não vai ser fácil, vai ser muito complicado!

Finalmente, em relação à pergunta do Senador Pedro Taques sobre o Brasil como exportador de commodities, como ver essa realidade, talvez até mudar essa realidade, eu acho que, como V. Exª colocou, há uma distinção que deve ser feita entre um exportador de commodities brutas e um exportador de produtos beneficiados – primários, mas beneficiados. Eu não vejo a menor vergonha de o Brasil ser um exportador de produtos agrícolas ou de produtos primários. Pelo contrário: uma vergonha seria nós não sermos – se não fôssemos um grande exportador agrícola, um grande exportador de commodities, isso seria uma vergonha, seria uma ineficiência inexplicável, pois todos os recursos estão aí e nós temos uma capacidade extraordinária – técnica, tecnológica, de clima, de recursos naturais, o que não justificaria o Brasil não ser um grande exportador, e o Brasil tem capacidade, tem potencial, para também ser um grande exportador de outros produtos não primários, não agrícolas. 

Esta é a realidade: nós temos condição de atuar em todas as frentes. Os Estados Unidos são um dos maiores exportadores agrícolas do mundo e são também a maior economia do mundo, uma das grandes fontes de inovação, de tecnologia, em todas as áreas: de indústria, de energia, de agricultura, de exploração mineral, siderurgia – então, eu não vejo vergonha nenhuma. Pelo contrário, eu acho que o Brasil deveria ter orgulho de ser um dos celeiros do mundo.

Agora, eu acho também que uma evolução da commodity bruta para uma commodity beneficiada, o que acontece em todas as áreas, mesmo em siderurgia, você pode exportar o minério e o lingote, são coisas que você pode fazer. E acho importante que você migre para uma produção que tenha maior valor agregado – acho que isso seria natural: é fácil; não é difícil. Nós temos a tecnologia, o que nós precisamos é ter aquele salto de competitividade, que foi uma coisa que nós falamos um pouco antes. 

Eu não estaria tão preocupado com o número da balança comercial. Eu estaria mais preocupado com a competitividade da indústria. Nós temos competitividade tanto no setor agrícola do produto beneficiado, quanto no setor industrial, no setor de serviços. Eu acho que essa é a discussão que deveria ser colocada de maneira mais aprofundada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Eu tenho aqui, por ordem de inscrição, o Senador Luiz Henrique; em seguida, pede a palavra o Senador Dornelles e, parece-me, o Senador Cristovam Buarque.

Então, vou passar a palavra ao Senador Luiz Henrique e também ao Senador Cristovam Buarque.

Então, eu vou passar a palavra ao Senador Luiz Henrique e também ao Senador Pedro Simon.

Senador Luiz Henrique, a palavra é de V. Exª.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Sr. Presidente, nobre Senador Ricardo Ferraço, Sr. Embaixador Roberto Azevedo, Srª Embaixadora, Srªs. e Srs. Senadores, em primeiro lugar, Embaixador, gostaria de justificar a minha ausência durante a sua exposição. Eu, como relator da subcomissão que está preparando o marco regulatório para os 17 elementos terras-raras, que é um assunto transcendental para o futuro deste País, não pude estar presente. Eu estava na Europa durante a sua eleição e a acompanhávamos aflitos, com o e com o Embaixador Roberto Jaguaribe, principalmente quando a Europa fechou, embora por votação apertada, seu apoio ao seu oponente mexicano – ficamos muito felizes quando soubemos do resultado! O Brasil ocupa uma função de grande importância e, pela primeira vez, um representante das Américas ocupa essa função, que é relevante para o futuro do nosso País. 

Nas diversas audiências que tivemos, o Senador Jorge Viana e eu, e nos diversos debates de que participamos, em instituições de alto nível da França, da Bélgica, da União Europeia e da Inglaterra, nós explanamos o que é, na realidade, o Código Florestal brasileiro, do qual fomos relatores. Ao invés de propiciar a anistia a desmatadores ilegais, cria uma obrigação para aqueles que desmataram de recompor a supressão realizada. Explicamos isso para os europeus, que tinham a ideia muito equivocada de que nós estaríamos hoje convertendo floresta em lavoura de soja e em área de pecuária – havia vários clichês equivocados, que, acredito, nós desmontamos suficientemente. 

Mas lá ouvimos, quando estivemos num debate na União Europeia, o anúncio de uma iniciativa que é música para os nossos ouvidos. Na nova política florestal brasileira, nós criamos um código de certificação da origem da madeira, e nos foi dito que a União Europeia vai estabelecer padrões de importação de madeira certificada para impedir a continuidade do processo de desmatamento mundial. Ouvimos também que há a tendência de implantação de barreiras a outros produtos agrícolas que não atendam requisitos ambientais na sua produção. 

V. Exª poderia comentar se isso é realmente uma tendência de política da União Europeia?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Embaixador, há uma questão que eu devia ter apresentado no momento: o direito compensatório, o antidumping e a salvaguarda são instrumentos que os países podem utilizar para neutralizar práticas desleais de comércio de mercadoria. Acontece que hoje existem práticas de dumping na área de serviços, principalmente no campo de transportes. Por exemplo, no nosso transporte aéreo, as companhias brasileiras sofrem situações de verdadeiro dumping internacional. Quais são as medidas que podem ser tomadas na área da OMC para neutralizar as práticas desleais de comércio na área de serviços?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Pedro Simon, a palavra é de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Em primeiro lugar, eu quero felicitar V. Exª pela bonita vitória!

O SR. ROBERTO AZEVÊDO – Obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu não sei onde é que o Itamaraty errou, porque, quando ele acerta, nós nunca levamos. E, dessa vez, deve ter havido algum equívoco, e V. Exª emplacou. Eu disse ontem que vi com muita interrogação se consolidar a Aliança do Pacífico, em que o Chile e os seus aliados, inclusive a Colômbia, já estabeleceram que 80% dos produtos estão liberados, e estipularam o prazo – se não me engano – de dois anos para liberar o restante dos produtos. 

Essa questão da integração da América Latina é uma luta que sempre teve o Brasil na frente. A rigor, o Brasil foi o único país da América Latina que, ao longo da história, vem insistindo – vem insistindo –, para fazer essa integração, a qual conseguiu se consolidar no governo do Presidente Sarney, quando houve o momento em que três Presidentes – o da Argentina, do Brasil e do Uruguai – integraram-se e convidaram depois o Presidente do Paraguai a se integrar, e ela foi instalada. É verdade que nós não temos tido muita competência: nesse tempo todo do Mercosul, não se viu nenhum avanço na integração. 

Brasil e Argentina continuam na sua série de brigas, e sempre a Argentina embarga produtos nossos e, às vezes, nós também os deles. Para nós, que somos lá do Sul, tanto com o Uruguai quanto com a própria Argentina, há umas disputas locais que, se nós formos analisar o contexto do conjunto, chegariam a ser ridículas! Eu até dizia que a produção de arroz do Uruguai é insignificante, e dizem as boas línguas que, na verdade, são brasileiros, são gaúchos que têm as terras...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Tinha caído o microfone. Voltou, voltou.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – ... (Inaudível.) independentemente de taxa. 

Então, essas briguinhas, a briga do vinho e não sei do quê, coisas insignificantes, são o que, nas reuniões que a gente faz, a gente discute. Houve, na construção de celulose de papel na beira do rio, quase o rompimento entre Argentina e Uruguai, mas não tem avançado. Houve agora esse incidente, mas eu diria que há dois lados positivos do Mercosul: foi lá no Paraguai, quando depuseram o Presidente – o Lula, inclusive, esteve lá –, e a ação foi eminente: ou voltava à situação real ou eles saíam do Mercosul, e eles recuaram. Agora, houve a mesma coisa. 

Não dá para dizer se, na verdade, houve um golpe de Estado ou não houve um golpe de Estado no Paraguai, mas, na verdade, o Mercosul considerou que ali, havendo uma nova eleição e assumindo um novo Presidente eles poderiam recuar. E diziam alguns até que foi feito aquilo, porque eles queriam integrar a Venezuela e o Paraguai – quer dizer, a Argentina já tinha votado, o Brasil também, o Uruguai também, e o Senado do Paraguai estava se negando. Então, eles aproveitaram essa fase da Convenção do Uruguai, afastaram o Paraguai, até que se normalizasse, e aproveitaram isso para aceitar a Venezuela, que já está integrada, e agora deverá voltar o Paraguai. 

Então, essas duas vezes em que se evitaram, na verdade, dois golpes de Estado que vieram – e vieram para ficar! – foi um lado positivo. Afora isso, não vejo, sinceramente, não vejo... E o que eu estranho é que essa Aliança do Pacífico avançou – avançou, avançou, avançou –, e não se viu uma ação do Brasil. Inclusive, saiu anteontem, repito, que 80% dos produtos já estão liberados de qualquer ônus nas negociações entre (Inaudível.)

E o Brasil assistiu, de braços cruzados, sem absolutamente nada! A expectativa que a gente tinha – inclusive, havia sido marcada uma reunião, mais de uma inclusive – era fazer a unificação. Quer dizer, o Pacto Amazônico, que na verdade, não anda muito, mas a do Pacífico com a do Atlântico, e fazer uma grande integração.

O senhor sabe melhor do que eu, claro, que o americano é contra, os Estados Unidos ou a Alca, que é uma abertura geral conjunta – ou, então, o que eles vêm fazendo são acordos bilaterais com o Chile, com outros países, com o México. Então, ele foi o nosso grande adversário nisso tudo, e essa tem sido uma vitória. Mas o que eu estranho é que o Patriota – acho que eu não daria ao meu filho o nome de Patriota, porque aí o cara que já tem o nome de Patriota tem que ser patriota, tem a obrigação de ser patriota!

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – É lógico, mais do que a gente!

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu, por exemplo, gosto muito dele – sem nenhuma ofensa –, mas eu ainda não o achei um patriota. Acho que a ação dele tem sido muito comedida. Acho que aquilo que aconteceu, a Presidente do Brasil ficar sabendo da queda do Presidente, praticamente na hora em que aconteceu, é uma coisa que não tem explicação – na verdade, não houve nenhuma explicação para isso! 

Então, eu vejo no Sr. Patriota alguém muito silencioso, muito quieto. Até quando a gente vê essas viagens, quem está aparecendo mais do lado da Presidente é o Ministro da Educação. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – É por causa do bigode.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Como?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – É por causa do bigode.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Por causa do bigode? É, mas ele está ali. Inclusive, em viagens em que não há nenhuma ligação, não há assunto nenhum ligado com a educação, lá está ele, e lá não está o Patriota! Mas isso de não haver uma palavra, não haver um pronunciamento, não haver uma explicação até para nível interno, eu estranho.

Nós tínhamos pedido que o senhor viesse hoje e que, se fosse possível, até que o Patriota estivesse aqui, mas ficou para ele marcar uma data, quando achar que pode vir. Mas nós achamos que o interessante, o importante seria a vinda dele. Esses assuntos, de certa forma, vão bater à sua porta, porque, dentro da sua responsabilidade, o senhor vai ter que dizer alguma coisa com relação a essa questão. 

Eu gostaria, com a sua experiência, que o senhor nos orientasse nesse sentido. Quer dizer, por que nós deixamos consolidar essa Aliança do Pacífico, que é interessante? E se poderia até argumentar: “Ah! Mas a Argentina!” Não, a Argentina também não está. A Argentina, que nem o Brasil, ficou de fora. E tudo o que se fala, a disputa aqui na América Latina, é a Argentina, é o Brasil; é a Argentina, é o Brasil. Primeiro é o Brasil, não está. Segundo é a Argentina, também não está. Terceiro é Venezuela, também não está. Então, é estranho que isso tenha sido feito; e com a omissão – a meu ver pecaminosa – por parte do Itamaraty. 

Cumprimento-o com toda a sinceridade. E o senhor tem a obrigação de fazer um grande desempenho para, depois, virem outros depois de V. Exa, porque até aqui não era possível. E tenho confiança de que o senhor fará um belo trabalho. 

O SR. ROBERTO AZEVÊDO – Muito obrigado, Senador. 
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Consulto e peço a contribuição dos Srs. Senadores, porque nós temos uma segunda etapa ainda, em que iremos sabatinar os senhores candidatos às missões diplomáticas da Argélia e de Israel. 

Então, eu vou passar a palavra ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, devolvo a palavra a S. Exa o Embaixador Roberto Azevêdo e, em seguida, passaríamos à segunda etapa dos nossos trabalhos, considerando que os Srs. Embaixadores nos honram aqui com suas presenças, e quero crer que ávidos para que façamos as nossas sabatinas, em razão das relações com esses dois países amigos. 

A palavra é de S. Exa o Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Muito obrigado. 

Sr. Embaixador, eu quero também, como meus colegas, me congratular com V. Exa pela vitória nessa renhida disputa que o levou ao posto que agora ocupa. 

Eu estou aqui vendo esse mapa múndi que está atrás de nós, Embaixador – veja ali. Há um século, em 1913, os destinos do mundo eram decididos por um pequeno grupo de países que ocupam hoje uma área geográfica muito restrita. Pode conferir ali: é Inglaterra, França, Rússia, o Império Austro-Húngaro decadente. A política externa da Rússia era mais uma variável da política externa entre essas outras potências europeias. 
Quanto aos Estados Unidos, conhecia-se já a potência americana e se pressentia, mas ainda não era um grande peso na política externa mundial, na política do mundo, nas relações internacionais, estava com os olhos mais voltados para a América. A China com uma república recém instalada. Guerra civil entre os senhores da guerra. Enfim, a era dos imperialismos. Hoje, o mundo mudou muito. O senhor mesmo já ressaltou isso numa resposta anterior a uma indagação de um colega. 

Eu pergunto ao senhor: qual é a perspectiva da Organização Mundial do Comércio de absorver, realmente, essa diversidade do mundo de hoje e cumprir um papel no sentido de estimular o doux-commerce, o doce comércio, como elemento civilizatório, elemento de intercâmbio entre culturas, entre nações. Ela é capaz, na sua composição, nos seus mecanismos de decisão, de refletir efetivamente essa nova realidade do mundo em que nós vivemos? Ou ela ainda é prisioneira de velhos esquemas? Até que ponto essa ideia de ter uma regulação envolvendo todas as nações subsiste diante da tendência a resolver as relações comerciais, estabelecer regras para essas relações mediante pactos bilaterais? Qual é, no entender de V. Exa, o futuro da organização que V. Exa vai presidir? 
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Passo a palavra, então, para o nosso Embaixador Roberto Azevêdo, para as suas considerações finais.
O SR. ROBERTO AZEVÊDO – Muito obrigado, Presidente. 

Eu responderia muito sucintamente às perguntas que foram colocadas, em virtude da premência de tempo. 

Com relação à pergunta do Senador Luiz Henrique sobre ser ou não uma política da União Europeia essa certificação da origem da madeira, uma política ambiental mais incisiva, eu diria que eu acho que sim. Sempre houve uma preocupação, não só na União Europeia mas nas sociedades mais avançadas, com o meio ambiente, com o impacto que isso tem na vida do cidadão, na vida cotidiana do cidadão. 

A minha experiência, sobretudo na área comercial, tem sido de que o problema reside quase sempre no fato de se procurar pegar carona em iniciativas legítimas, como essas, por exemplo, para colocar questões protecionistas, para poder proteger uma coisa, proteger um mercado, proteger determinado segmento. Então, isso às vezes desvirtua uma iniciativa que tem propósitos legítimos, que tem propósitos importantes.

Então eu sou sempre muito cauteloso, espero que as coisas avancem, vamos ver como a regulamentação é feita. A ideia em si quase sempre é muito boa. Na hora de regulamentar, na hora de implementar é que aparecem coisas que são mais complicadas e que podem ter um viés protecionista. Eu acho que é a isso que temos de estar atentos. Mas a preocupação existe e acho que isso é legítima.

Senador Pedro Simon, sobre a Aliança do Pacífico, a liberalização que está acontecendo, o fato de nós não estarmos ali, essas brigas dentro da América Latina, de uma maneira geral.

Eu voltaria um pouquinho para aquela conversa anterior. É claro que uma boa parte das ponderações que V. Exª colocou têm uma natureza política muito forte, como não poderia deixar de ser, vindo de uma personalidade como a sua. Mas do ponto de vista comercial, do ponto de vista de comércio mundial, de inserção do Brasil nos fluxos comerciais, eu voltaria um pouco àquela discussão anterior.

Eu acho que tudo isso passa por uma primeira reflexão, que tem que ser feita dentro do Governo brasileiro, com o setor privado, com o Legislativo, com todos eles, sobre a competitividade do setor produtivo brasileiro em suas várias áreas. 
Há evidentemente circunstâncias que afetam a evolução da competitividade dos setores, dos vários setores, mas acho que essa discussão sobre uma estratégia de aumento de competitividade está acontecendo, está acontecendo dentro do Governo, eu vejo essas coisas acontecerem, mas acho que precisa ser aprofundado, e pode ser aprofundado aqui também, porque o tempo está passando.

Eu ouço, por exemplo, a questão cambial. É uma questão que nós estamos discutindo há muito tempo. Isso, com o passar do tempo, vai tendo um desgaste, eu acho – é natural –, do setor produtivo, uma reeestruturação que está se dando e tem que ser feita em bases bem pensadas, bem planejadas e que levarão, necessariamente – se forem feitas essas reformas, se nós aprofundarmos essa estratégia – e naturalmente, a uma inserção do Brasil nessas negociações.

Essas negociações vão acontecer, quer o Brasil queira, quer o Brasil não queira. A Aliança do Pacífico está aí, a negociação transatlântica está aí, essas negociações vão avançar, não tenho a menor dúvida disso. Se elas serão bem-sucedidas ou quão bem-sucedidas elas serão é difícil prever, mas elas vão avançar, vão acontecer. E o que compete ao Brasil é ver como vai se portar, como vai se conduzir política e comercialmente dentro desse cenário. Quanto ao multilateralismo, eu farei o máximo para poder desbloquear. Mas mesmo que o multilateral seja desbloqueado, mesmo que as negociações multilaterais voltem a acontecer, essas iniciativas não vão sumir, não vão desaparecer. Elas continuarão e vão criar um mundo diferente. E participar da criação desse mundo diferente é evidentemente uma coisa importante.

O Senador Dornelles fala sobre dumping em serviços e medidas que poderiam ser tomadas. No Acordo TRIPS infelizmente não há dispositivos para aplicação de dumping, medidas compensatórias, salvaguardas. Existe um dispositivo que diz "disciplinas serão negociadas", sobre como fazer isso; e nunca negociamos. Então não há. A vantagem...

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ. Fora do microfone.) – Mas depende do Brasil ou da Organização?

O SR. ROBERTO CARVALHO DE AZEVÊDO – Não, depende dos membros, como tudo. Depende dos 159. O Brasil tem...

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ. Fora do microfone.) – Pode tomar a iniciativa.

O SR. ROBERTO CARVALHO DE AZEVÊDO – Tem, pode e tomou. Pode e tomou. Nas negociações da Rodada Doha, na área de serviços, nós sempre propusemos, como Brasil – estou falando com o chapéu de embaixador brasileiro –, propusemos, várias vezes, a negociação de disciplinas nessas áreas. Alegamos, inclusive, que o aprofundamento dos compromissos em serviços passava por uma maior clareza sobre medidas de proteção contra comércio desleal na área de serviços.

Então, essa discussão existe, é muito presente e não está passando despercebida, de maneira alguma. E o Brasil tem sido muito atuante, muito vocal nessa área. Agora, como tudo mais na OMC, é difícil negociar essas disciplinas. Mas isso é algo que o senhor colocou muito bem.

A vantagem, ou seja, o que diferencia isso da área de comércio de bens é que, no comércio de bens, os compromissos estão ali assinados, você tem compromissos de todo o universo tarifário, com tarifas já determinadas, com disciplinas negociadas etc. Em serviços, os compromissos são, digamos assim, voluntários; é uma lista positiva. Então, o argumento que os outros países dizem é: você não é obrigado a assumir compromissos onde você não pode. E, portanto, essas disciplinas são menos críticas, digamos assim. Esse é o argumento do outro lado. Não quer dizer que é um argumento absolutamente sólido, mas é o argumento que é dito.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Porque eu vejo, hoje, esse problema, dumping, na área de serviços, extremamente perigoso. Por exemplo, no Brasil, hoje, alguns defendem uma política de céu aberto, não existindo dumping para a área de serviços. Isso é o fim da navegação aérea brasileira. Eu achava extremamente importante, na OMC, o dumping na área de serviços.

O SR. ROBERTO AZEVÊDO – Não tenha dúvida. O Brasil impulsionou essas negociações. O que é importante é ver quais são os compromissos do Brasil na área aérea. Às vezes, o Brasil não é obrigado a ter uma política de céu aberto; não é obrigado, em termos de OMC, porque não assumiu compromissos nessa área. Mas é uma discussão importante. Acho que V. Exª tem toda a razão.

O último ponto – para concluir, então, Sr. Presidente – foi o levantado pelo Senador Aloysio Nunes, sobre como a OMC pode ou se ela vai absorver essa nova realidade de configuração política do mundo moderno. Eu diria que ela não tem alternativa, ela tem que absorver. Aliás, não só ela, como todos os outros organismos de governança global. O mundo realmente mudou. O núcleo decisório mudou. Ele não é mais tão homogêneo. É verdade que, no nível político, essa homogeneidade não existia tanto. Mas, no mundo econômico, no mundo comercial, essa homogeneidade sempre foi muito presente, e ela não existe mais hoje. E este, talvez, seja um dos grandes desafios do multilateralismo: conformar-se a uma situação em que o núcleo decisório, hoje, tem uma diversidade de visões muito grande, e é mais difícil se chegar a um entendimento, no núcleo central, para depois, então, multilateralizar essas decisões, do que era no passado. Mas acho que não há uma opção. Isso é uma realidade, e com a realidade não se luta. Ela existe, ela está ali. Você ou se conforma a essa realidade ou passa a ser inoperante. Então, a OMC tem que se conformar a isso. Não há solução.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Sr. Presidente, eu tinha...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – O Senador Cristovam Buarque tinha, anteriormente, solicitado a palavra...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Mas pela ordem... É pela ordem, não é?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Não, mas, primeiro, V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Vou conceder a palavra a V. Exª...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – O meu é muito curto.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – E tenho aqui uma solicitação do Senador Eduardo Suplicy...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Brevíssimo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – ... que me pede a palavra por 30 segundos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Não, mas, primeiro, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Primeiro, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – A minha consideração – não vou chamar de pergunta – diz respeito à sua colocação de que temos de comemorar sermos celeiro, o Brasil, que isso é bom, e é verdade, e que precisamos é ter competitividade.

Eu creio que é bom ser celeiro, claro, mas é limitado ser celeiro. E a competitividade, a meu ver, daqui para frente, não vem da velha ideia de baixar custos para baixar o preço, e sim da capacidade de inventar produtos novos para ganhar novas demandas, até porque a redução de preços tem um limite. Além disso, com os produtos do celeiro, nós vamos sofrer concorrência qualquer dia. Os chineses, alguém falou aqui – acho que a Senadora – que vamos ter produção chinesa de soja na África. É questão de tempo. Agora, isto aqui (celular), por exemplo: nós temos 250 milhões, no Brasil, destes telefonezinhos. Não há um único, dos 250 milhões, criado no Brasil. Isto aqui (tablet), devemos ter uns 5, 6 milhões, nenhum criado no Brasil. Isso é que é competitividade daqui para frente: a competitividade de inventar produtos que geram a própria demanda. E temo que caiamos naquilo que o Furtado chamava de maldição do petróleo e que nos acostumemos tanto com as commodities, que não façamos o esforço necessário para sermos competitivos na criação de novos produtos.

Isso não é uma preocupação da OMC, obviamente. Isso é uma preocupação dos brasileiros. Apenas quero dizer que creio que por isso brigo tanto pela ciência da tecnologia, pela universidade e pela educação de base, sem o que nós vamos continuar usando o telefone com nome estrangeiro.

Essa é a minha preocupação como brasileiro. Mas acho que não é um tema para a OMC. Para a OMC, é a negociação do comércio como ele está aí.

Desejo muita sorte e tenho muita confiança do ponto de vista mundial, não necessariamente do ponto de vista brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Eduardo Suplicy, a palavra é de V. Exª. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, Senador Ricardo Ferraço, peço desculpas, porque estava presidindo concomitantemente a Comissão de Assuntos Sociais, para uma audiência sobre a Lei de Religiões.

Quero cumprimentar o Embaixador Roberto Azevêdo, por ter sido eleito para Presidente da OMC, e chamar a atenção para um aspecto. As nações em desenvolvimento, o Brasil, entre outros, devem estar muito atentas aos procedimentos de transferência de renda que existem nos países desenvolvidos. 

Qual o efeito, por exemplo, do fato de existir, desde 1975, mas de forma cada vez mais importante, o Income Tax Credit ou Crédito Fiscal por Remuneração Recebida nos Estados Unidos – que tem contrapartida nos demais países que competem muito com os Estados Unidos como Family Tax Credit?  

Na minha percepção, há um efeito muito significativo sobre o grau de competitividade da economia. Nós, brasileiros, se não prestarmos atenção, estamos sendo menos competitivos. 

Deveríamos protestar na OMC? Acredito que não. Deveríamos fazer ou semelhantemente ou ainda melhor. O que é melhor é instituir, em vez do Crédito Fiscal por Remuneração Recebida, uma renda básica de cidadania.

Hoje, na Europa, por exemplo, o Professor Philippe Van Parijs tem argumentado em favor, até para salvar o euro, de que se institua, em toda a União Europeia, uma renda básica incondicional.

Eu vou lhe dar alguns elementos a respeito disso, agora, na conclusão e peço desculpas por ter só chegado ao final. 

Desejo muito sucesso na sua missão. V. Exª certamente representará muito bem o Brasil na OMC.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Agora, de maneira definitiva, passo a palavra ao Sr. Embaixador Roberto Azevêdo, para as suas considerações finais, lembrando que em seguida temos a sabatina de dois senhores embaixadores, a missão diplomática da Argélia e a missão diplomática de Israel.

A palavra é de V. Exª, para, finalmente, as nossas considerações.

O SR. ROBERTO AZEVÊDO – Muito obrigado, Presidente.

Serei realmente muito breve, porque essas duas últimas intervenções eu resumiria com uma frase muito curta: eu concordo plenamente. Não tenho mais o que dizer, a não ser isso. Acho que são pontos importantes, que devem ser, efetivamente, muito bem examinados pelo Governo brasileiro.

Concluo, aqui, então, a minha participação, Presidente, mais uma vez agradecendo a todos o apoio que têm transmitido em seus pronunciamentos e em sua participação, aqui, neste momento, nesta Comissão.

Eu acompanhei de Genebra, muito sensibilizado, os pronunciamentos que ouvi de V. Exªs em apoio ao resultado que obtivemos lá na OMC, bem como o compromisso de continuarem apoiando, ajudando, interagindo de uma maneira positiva, de tal forma que permita que o mandato à frente da Organização Mundial do Comércio seja profícuo, com resultados positivos, concretos para o Brasil e para a comunidade internacional como um todo.

Eu me sinto muito honrado de estar aqui, mais uma vez. Já estive aqui, há alguns anos, passando pela sabatina, para ser Embaixador do Brasil junto à OMC. Foi um momento muito importante na minha carreira, na minha vida, uma experiência muito singular. Esta é outra e espero que não seja a última; e que eu tenha oportunidade de estar aqui outras vezes para manter esse diálogo, continuar esse diálogo, que eu acho sempre muito produtivo e enriquecedor.

Muito obrigado, Presidente.

Muito obrigado a todos.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado, Sr. Embaixador. 
Em nome da Comissão, das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores, nós agradecemos a presença de S. Exª e de igual forma a presença da Embaixadora Nazareth Farani, que nos honra, também, com sua presença aqui nessa Comissão, desejando, evidentemente, toda melhor sorte do mundo à frente desses novos e complexos desafios que S. Exª tem pela proa, mas não chegou aonde chegou por gravidade, chegou por força e resultado de muito trabalho, muito estudo, muita especialização.

Portanto, a nossa expectativa e convicção são do êxito de V. Exª, agora não apenas mais como Embaixador com chapéu brasileiro, mas como grande facilitador, como grande maestro de uma Organização que tem uma tarefa das mais importantes, qual seja consolidar a integração multilateral no mundo. Muito obrigado a S. Exª pela presença.

Eu convido, de imediato, os nossos Embaixadores, o Embaixador Eduardo Botelho Barbosa e o Embaixador Henrique da Silveira Sardinha Pinto, para procedermos à nossa sabatina. (Pausa.)

Informo aos Srs. Embaixadores que S. Exªs vão dispor do tempo de 15 a 20 minutos para as suas exposições e, ao final, será concedida a palavra às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores para a nossa sabatina. 

Concedo a palavra a S. Exª o Embaixador Eduardo Botelho Barbosa, indicado para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Argelina Democrática e Popular. 

A palavra é de S. Exª, para as suas considerações e para apresentação do seu plano de trabalho à Comissão.

O SR. EDUARDO BOTELHO BARBOSA – Obrigado, Sr. Presidente, Senador Ricardo Ferraço.

Exmªs Srªs e Srs. Senadores, senhoras, senhores e colegas, quero também saudar aqui a presença de minha mulher, Monique, companheira de viagens; e eu começaria agradecendo, também, ao meu Relator, Senador Alvaro Dias, pelo interesse no relacionamento Brasil/Argélia e pelos seus comentários objetivos por ocasião da visita que lhe fiz a semana passada e que, certamente, levarei em conta na minha missão.

Eu começaria dizendo que é quase obrigatório introduzir essa apresentação relembrando que o Brasil abriga a maior diáspora de ascendência árabe no mundo, estimada em dez a doze milhões de pessoas, em maioria originários do Líbano, Palestina e Síria, vindos para cá, sobretudo, depois de 1880 e até o início do século XX. Aliás, D. Pedro II é considerado um grande admirador da cultura árabe. Visitou o Oriente Médio duas vezes, em 1870 e 1876, e estimulou a imigração daquela região para o Brasil, que chegou a umas 100 mil pessoas até os anos 20.

A comunidade argelina no Brasil, por sua vez, monta a umas 500 ou 600 pessoas, mas a Argélia influenciou indiretamente a nossa formação. Emir Abd el-Kader, herói derrotado da resistência argelina contra a invasão francesa que começou em 1830, que era um grande intelectual e humanista e soube angariar o respeito do adversário colonizador, ao receber a visita do nosso imperador, em Damasco, em 1876, teria incentivado a tal imigração como maneira de proteger os cristãos dos ataques dos outros árabes e drusos.

A significativa contribuição daquela região à construção da nossa nacionalidade facilita e mesmo recomenda a aproximação com o mundo árabe, que representa cerca de 6% da população mundial. E, para quem gosta de números, 6% da nossa população vêm efetivamente daquela parte do mundo.

Noto, nesse contexto, que tivemos, recentemente, a visita histórica do Presidente Mohamed Morsi, a primeira visita de um Chefe de Estado egípcio ao Brasil.

A sociedade brasileira e a argelina compartilham visões de política internacional, aspirações similares de desenvolvimento nacional, características socioeconômicas, entre outras, sem mencionar a paixão pelo futebol. Há muitos espaços comuns para o diálogo entre os dois países, como espero convencer V. Exªs a seguir.

Outros pontos importantes: o país magrebino é o maior da África em termos de território, nosso segundo parceiro comercial naquele continente, lembrando que a África, hoje, apresenta dinamismo econômico amplamente constatado e que destoa do marasmo dos países desenvolvidos.

A história conhecida da Argélia tem quatro mil anos, sendo que a última metade daquele período, ou seja, dois milênios, foi marcada por ocupações sucessivas – sete invasores no total –, mas foram os árabes, que invadiram em meados do século VII, que moldaram e definem a nacionalidade argelina atual. Assim, o Islã é a religião professada por 99% da população, e o país se define como integrando o mundo árabe. Mas um quarto dos argelinos falam berbere, tamazirte, a língua dos homens livres, que foi levada recentemente a nível de língua oficial. Os direitos da minoria berbere, os habitantes originais da região, estão sendo cada vez mais reconhecidos e protegidos.

O país que nós conhecemos hoje em dia tornou-se independente em 1962, apenas meio século atrás. Os anos 50 e 60, como se sabe, foram marcados por processo de descolonização e os desafios da construção de estados nacionais. No caso da Argélia, a luta pela independência contra a metrópole francesa foi longa e duríssima e marcou a formação da jovem nação. Nos 40 anos seguintes, o governo argelino procurou construir um Estado moderno, socialista, de partido único, o histórico Frente de Libertação Nacional, tendo como outro pilar do Estado suas forças armadas, que desempenham papel importantíssimo na condução do país.

Em 1989, outro ano marco da história da Argélia moderna, a grave crise econômica, o esgotamento do modelo que eles adotaram depois da independência e a pressão popular levaram à adoção do multipartidarismo. A abertura, infelizmente, foi seguida do chamado decênio negro, como ficou conhecida a luta contra os islamitas fundamentalistas que vitimaria entre 100 e 200 mil argelinos em 1992 até o final daquela década.

Em 1999, começa a superação. Abdelaziz Bouteflika venceu as eleições presidenciais, possibilitadas pela Constituição de 1996. Sob sua liderança, o governo logrou promover a reconciliação nacional, um feito amplamente reconhecido, e conseguiu reintegrar correntes islamitas moderadas ao jogo político e foi reeleito pela terceira vez, em 2009, com 90% dos votos, embora ele tenha mudado a Constituição para permitir essa reeleição.

Hoje, a evolução favorável da política interna e, sem sombra de dúvida, a questão do enfrentamento conjunto do terrorismo permitem à Argélia um diálogo muito mais fluido com os países ocidentais, enquanto antes, nos anos 90, esses mesmo países eram críticos à repressão interna e à questão dos direitos humanos.

A próxima eleição será em 2014. Ainda não está claro se Bouteflika, que hoje tem 76 anos de idade, vai concorrer. De fato, o Presidente está, desde fins de abril, se recuperando, na França, de um Acidente Vascular Cerebral.

A relativa inclusão e reconciliação alcançadas no país a partir de sua pacificação também ajudaram a diferenciar o caso argelino dos demais países árabes. Assim, alguns comentaristas locais avaliam que o seu país já passou pela primavera árabe, muito antes dos movimentos registrados em 2011. Isso explicaria o fato de que as autoridades, usando uma ação avaliada como pouco repressiva, com a adoção de iniciativas de apelo popular, conseguiram pacificar os ânimos. Entretanto, manifestações aceleraram a abertura do regime político e, nas eleições legislativas de maio de 2012, tivemos a eleição de tradicionais partidos nacionalistas, a FLM, Frente de Libertação Nacional, e o Rassemblement Démocratique, que é muito ligado ao governo que foi eleito nessas eleições de maio de 2012, tendo os dois conquistados cerca de 60% das cadeiras do Parlamento. Essa eleição, diga-se de passagem, foi amplamente constatada por observadores internacionais e considerada limpa. 

A lei que permitia as eleições estabeleceu percentuais mínimos de mulheres no Parlamento e, hoje, na Argélia, elas representam 31,6% dos parlamentares. As eleições regionais e municipais de novembro de 2012 confirmaram a vitória dos principais partidos da coalizão governamental, contudo, os islamistas radicais continuam proibidos de participar do processo político. 

O programa de reformas políticas em curso deverá se concluir no ano que vem, com a adoção de uma nova Constituição, mas o texto ainda está em discussão. O processo argelino de abertura política, construção de uma ordem democrática e defesa do Estado secular, por se diferenciar dos processos ocorridos em muitos outros países árabes, é observado de perto e analisado com muito interesse pela comunidade internacional e pelos próprios países árabes. 

Agora eu queria falar um pouco sobre as materialidades do relacionamento bilateral. 

O parceiro argelino é um dos países mais interessantes da África, acredito, para nosso esforço sul-sul de diversificação de mercados e parcerias. O território argelino, como já disse no começo, é grande, mas coberto em sua maioria por desertos. Tem 27% do tamanho do brasileiro, o que o torna o maior da África desde a cisão do Sudão, mas somente 3% das terras são aproveitáveis para a agricultura. Sua população equivale a 18% da nossa, 35 milhões de habitantes, mas concentrada na faixa litorânea. O PIB é de US$141 bilhões, soma mais ou menos 9% do nosso, mas, com isso, é a primeira economia do Magreb e a quarta da África, depois da África do Sul, Egito e Nigéria. A renda per capita, calculada com base na paridade do poder de compra é de US$8,712 mil, a segunda maior da África. Para situar esse valor, a nossa renda per capita com a mesma base atinge US$11,846 mil. 

Agora, a economia argelina depende muito do setor energético não renovável. Em 2012, mais de 30% do PIB veio diretamente daquele setor, que foi o responsável, ainda, por cerca de 2/3 da receita fiscal e mais de 95% das exportações da Argélia. O país é hoje o 6º maior exportador de gás, tendo a Europa como principal cliente, e o 15º exportador de petróleo. A Argélia é membro da Opep desde 1969 e, em 1971, nacionalizou definitivamente o setor – a empresa nacional de petróleo deles se chama Sonatrach. Do lado das importações, que somaram US$43 bilhões em 2011, 1/3 do PIB, predominam os bens de capital, de transporte, semimanufaturados e produtos alimentícios. Apesar de sua forte inserção no comércio internacional, a Argélia é apenas observadora da OMC, mas não é ainda membro da organização. O Brasil apóia a sua candidatura. 

Outro aspecto muito interessante é a estabilidade financeira da Argélia. Graças à receita fiscal auferida com hidrocarbonetos, as reservas internacionais atingem cerca de US$200 bilhões, e é digno de nota que a gestão daqueles recursos tem sido elogiada por autoridades monetárias internacionais. A Argélia possui dívida externa muito reduzida, da ordem de US$4 bilhões. O país dispõe ainda de um fundo de estabilização da receita petrolífera. Infelizmente, aquele fundo não pode operar como um fundo soberano; portanto, não pode investir no exterior. Em 2012 esse fundo representava 26% do PIB. 

Mas há algumas nuvens no horizonte. A produção energética vem diminuindo, o desemprego é alto (10%), especialmente entre as mulheres (17%) e os jovens (21,5%). Para lidar com esses desafios, o governo está ativamente procurando incentivar parcerias com empresas estrangeiras que possam transferir ao país capital e conhecimentos. A Argélia quer diversificar a produção doméstica, programando investimentos em infraestrutura, sobretudo em habitação e transportes, em informação de capital, conforme seu plano quinquenal de desenvolvimento 2010/2014. 
Segundo o FMI, o PIB argelino cresceu 2,5% em 2012, e deverá atingir 3,4% em 2013, portanto, está acelerando, em outras palavras, bem mais que a Zona do Euro e com tendência, como eu disse, de crescimento. Então, eu acho que está claro que o parceiro argelino apresenta um perfil externo muito interessante para o Brasil.

Sobre o relacionamento bilateral especificamente, eu lembraria, em primeiro lugar, que o Brasil reconheceu e abriu sua embaixada na Argélia logo no primeiro ano da independência daquele país, em 1962. O atual Presidente, Abdelaziz Bouteflika, militante histórico, é velho conhecido e amigo do Brasil, e tem facilitado um diálogo político de alto nível e harmonioso. Tanto no plano bilateral quanto nos grandes temas da agenda internacional, há uma grande coincidência de visões.

Desde o início dos anos 2000, o relacionamento ganhou mais intensidade. O acordo básico para ação científica, técnica e tecnológica entrou em vigor em 1983. Desde então, os dois países assinaram entre si 19 acordos de ajustes complementares, sendo que, desses, 15 foram acordados desde 2005, referentes às prioridades concretas do relacionamento.

Em termos de visitas de alto nível, tivemos em 2005 a vinda do Presidente Bouteflika a Brasília. Na ocasião, ele copresidiu com o Brasil a I Cúpula América do Sul-Países Árabes. Em 2006, o Presidente Lula retribuiu a visita e esteve em Argel. Em ambas as ocasiões, foram assinados vários acordos que abrangeram as áreas comercial, transporte, navegação marítima, cooperação agrícola e segurança sanitária. Houve ainda encontros presidenciais bilaterais em três outras oportunidades: 2006, 2007 e 2008, à margem de reuniões internacionais.

No nível ministerial também se registra aumento no número de encontros e visitas bilaterais. O mais recente foi com o Chanceler Antonio Patriota, à margem da Assembleia Geral da ONU. E, enfim, é importante mencionar que a Presidente Dilma Rousseff, enquanto Ministra de Minas e Energia, realizou visita a Argel em 2003.

Para melhor encaminhar o relacionamento oficial, os dois países criaram, em 1981, uma comissão bilateral mista, que já se reuniu quatro vezes: em 1987, 2006, 2008 e 2010, alternadamente em uma capital e em outra. A terceira comissão produziu vários acordos de cooperação, em particular no domínio da agricultura, mas também em tecnologia de saúde e proteção do meio ambiente, ampliando o leque da cooperação bilateral. Temos com a Argélia o maior programa de cooperação técnica na África, fora os Palops – Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa.

A quarta comissão estabeleceu o mecanismo de diálogo estratégico com a Argélia. Há expectativa de que o mecanismo seja inaugurado por ocasião da próxima visita à Argélia do Ministro das Relações Exteriores, Antonio Patriota, em data a ser determinada. Esse diálogo será facilitado pelo fato de que do Brasil e da Argélia partilham posições e interesses em questões internacionais de grande importância, como o fortalecimento do multilateralismo, a priorização do diálogo político e da solução pacífica de controvérsias e o fomento ao desenvolvimento social como forma de promoção da paz e da segurança internacionais. Dado o importante papel da diplomacia argelina em particular no mundo árabe e na África, esse mecanismo servirá para melhor acompanhar a temática regional. E a recíproca também é verdadeira, dada a posição do Brasil na América do Sul.

No que diz respeito a pontos que unam os dois países, quero relembrar também que a Argélia acolheu, com grande generosidade, em seu território, exilados brasileiros durante o regime militar. Por outro lado, a visita do Presidente Bouteflika a Brasília ensejou a criação do Grupo Parlamentar Brasil-Argélia em dezembro de 2005. O colegiado foi relançado na atual legislatura, em 28 de setembro de 2011, pela Deputada Ana Arraes, com o objetivo de estreitar as relações entre os dois países e promover a troca de experiências entre os Parlamentares do Brasil e da Argélia.

A Argélia, para falar agora do plano comercial, é importante fornecedora de hidrocarbonetos ao Brasil, que, por sua vez, exporta ao mercado argelino majoritariamente produtos semifaturados, em especial açúcar.

Em 2012, compramos US$3,2 bilhões da Argélia, 99,3% dos quais de petróleo e nafta. Naquele mesmo ano, exportamos US$1,2 bilhão. Desse total, 2/3 de açúcar, 11% de gorduras, 8% de cereais e 5% de carnes. O item máquinas representou apenas 3,6%.

Devido a um marcado superávit comercial argelino, há espaço para ampliação da exportação de produtos brasileiros para o país. A expansão das exportações dependerá, ainda, da nossa capacidade de diversificar a nossa oferta em bases – eu diria – competitivas. Disso falamos na conversa que tivemos há pouco e, sem dúvida, a Embaixada estará engajada nesse aspecto e nos projetos que estão aí de incentivo à promoção de produtos brasileiros na Argélia. 

A Argélia tem reiteradamente manifestado interesse no aumento da presença de empresas brasileiras. Por exemplo, a Andrade Gutierrez já opera no país desde 2007, com obras de infraestrutura, em várias regiões argelinas, nas quais emprega cerca de 1.800 pessoas, das quais 85% são de origem local. 

No plano da cooperação cultural, um parêntese para falar da BibliASPA, uma iniciativa – eu termino já – que teve como base acadêmicos brasileiros, que visa criar pontes entre as culturas latino-americana e árabe, visando suprir algumas lacunas de informação e conhecimento recíproco. Para apoiar essa iniciativa, o Governo argelino tomou a iniciativa de construir uma biblioteca da BibliASPA, em Argel. 

E concluiria mencionando o que – creio – deve ser as linhas mestras da minha atuação em Argel, caso conte com o apoio de V. Exªs: primeiramente, zelar pelo alto nível do diálogo político bilateral, seja para aprofundar o relacionamento entre os dois países, seja para reforçar a parceria em torno de interesses comuns da agenda internacional, seja ainda como ponto de observação privilegiada da realidade regional. É importante contar com a boa vontade e a cooperação do parceiro argelino. A recíproca – eu tenho certeza, como eu disse – é também verdadeira. 

Em seguida, eu diria que contribuir para o avanço socioeconômico dos nossos povos, trabalhando a agenda comercial de cooperação técnica e tecnológica em benefício mútuo é também outra alta prioridade, aproveitando a complementaridade entre os dois países.

Por fim, não esqueçamos a cooperação cultural e acadêmica. O relacionamento oficial é, sem dúvida, fundamental no estágio atual, mas a relativa ignorância da realidade de cada um aumenta a distância que nos separa.

Muito obrigado. Espero poder contar com o aval de V. Exªs na minha missão.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado, S. Exª Embaixador Eduardo Botelho Barbosa.

Passo a palavra, sem delongas, ao Sr. Embaixador Henrique da Silveira Sardinha Pinto, indicado por S. Exª Presidente da República para chefiar a missão diplomática em Israel. A palavra é de V. Exª.

O SR. HENRIQUE DA SILVEIRA SARDINHA PINTO – Exmo Sr. Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Exmos Srs. Senadores, caros colegas aqui presentes, senhoras e senhores, a criação do Estado de Israel, em 1947, pode ser considerada uma das grandes obras da comunidade internacional, reunida naquele momento em torno da recém-criada Organização das Nações Unidas, ainda sob os escombros da 2ª Grande Guerra. 

Ao longo das últimas seis décadas, construiu-se ali, no antigo Mandato Britânico sobre a Palestina, um Estado moderno, próspero, com enorme capacidade criadora nos campos científico e tecnológico, aplicados sobre os mais variados setores: agrícola, industrial e de serviços. 

A partilha da Palestina é, no entanto, uma obra inacabada. A sua conclusão interessa não somente ao povo palestino, que busca legitimamente a construção do seu Estado, mas também a Israel, para que possa viver em paz e em cooperação com os seus vizinhos. 

Israel é uma realidade pujante, com a qual o Brasil mantém uma relação madura, diversificada e rica, mas que merece ainda ser reforçada, certamente. 

Se puder merecer o apoio de V. Exªs e do Plenário desta Casa, pretendo explorar oportunidades naquele sentido.

Sr. Presidente, pretendo resumir esta minha intervenção a três tópicos muito rápidos: o primeiro, sobre o País propriamente dito, Israel; o segundo, sobre o relacionamento bilateral com o Brasil; e o terceiro, sobre a questão israelense-palestina, que é determinante para a compreensão dos desafios diante do Estado de Israel para a sua plena inserção no contexto regional do Oriente Médio. Nesse último tópico vou me referir, evidentemente, à posição do Brasil diante do conflito e prometo ser breve.

República parlamentarista unicameral, Israel possui uma economia moderna que cresce consistentemente, a taxas elevadas, para o seu nível de desenvolvimento; detém alta renda per capita, baixos índices de inflação e de desemprego; tem um comércio externo crescente, bastante diversificado, com acordos comerciais com os principais blocos, com a União Européia, com o Mercosul, com os Estados Unidos; e tem um comércio crescente, relativamente equilibrado, com um ligeiro déficit. 

O país desenvolveu-se basicamente em torno de indústrias de alta tecnologia no setor de serviços, além de possuir conhecimento científico avançado na produção de alimentos. 

A grande dependência do país ainda é com relação ao setor energético. Israel produz apenas 2% da suas necessidades de petróleo. Descobertas recentes de gás natural podem, no entanto, levar para país, em médio e longo prazo, a autossuficiência.

O país possui elevados níveis de ensino, de educação, nas mais variadas fases. O serviço de saúde é de qualidade. Ocupa, portanto, um nível na escala do IDH – Índice de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas bastante elevado. É o 17º país naquela escala.

No que diz respeito às relações com o Brasil, como disse, Brasil e Israel mantêm uma relação com uma agenda bilateral bastante positiva, que é inspirada pela marca indelével deixada por Oswaldo Aranha, em 1947, quando presidiu a Assembleia Geral das Nações Unidas, que decidiu pela criação do Estado de Israel.   

Temos trocado visitas de alto nível nos últimos anos. O Presidente Shimon Peres esteve no Brasil, em 2009, e o Presidente Lula visitou Israel, em 2010. Proximamente, o Sr. Vice-Presidente da República, Michel Temer, deve visitar aquele país. Temos trocado visitas de Ministros de Estado. O Ministro Antonio Patriota esteve em Israel, em outubro do ano passado. Na ocasião, discutiu cooperação bilateral em setores dos mais variados, como indústrias farmacêutica e espacial, medicina, educação e agroindústria. Tratou também da possibilidade de cooperação trilateral em favor de países de menor desenvolvimento relativo. 

Estão em fase de conclusão entendimentos para o financiamento pelos dois países de projetos de pesquisa e desenvolvimento aplicados à industria privada fundamentalmente dedicada à área de saúde e defesa. Pelo lado brasileiro, a Finep e o BNDES são os órgãos envolvidos nessa iniciativa.

Examinam-se, ainda, nesse momento, outras formas de cooperação, em particular no campo educacional, ao amparo do programa Ciência sem Fronteiras, assim como em outros setores, como segurança pública, cooperação judiciária e treinamento de diplomatas. 

Há um crescente interesse de parceria entre empresas dos dois países, concentrados neste momento, particularmente, no setor aeronáutico e de defesa. 

O comércio bilateral cresceu significativamente nos últimos anos, mas é tradicionalmente deficitário para o Brasil. Se tomarmos os números mais recentes da balança comercial dos primeiros três meses deste ano, constatamos um impulso significativo das exportações brasileiras, na ordem de 75% em relação a igual período do ano passado – chegamos a US$165 milhões nesse primeiro trimestre – e, de outra parte, uma redução também da ordem de 18% das importações. Se persistir essa tendência, chegaremos ao final do ano, provavelmente, com uma redução do déficit que, no ano passado, foi bastante expressivo, na ordem de US$767 milhões. 

À parte dos entendimentos governamentais e empresariais, o Brasil identifica nas respectivas diásporas nos dois países um rico patrimônio comum a ser explorado. Estimamos em 10 mil o número de brasileiros vivendo em Israel e em 107 mil o tamanho da comunidade judaica no Brasil, segundo dados do IBGE.

Por outro lado, a presença de uma expressiva comunidade árabe no Brasil, como mencionou o Embaixador Barbosa, estimada em milhões e milhões de brasileiros, nos dá condição propícia para o desenvolvimento de iniciativas visando ao entendimento entre essas comunidades. Esse entendimento pode eventualmente levar a uma melhor compreensão entre as partes e quem sabe até favorecer o processo de paz. É nesse sentido que lançamos, ano passado, uma iniciativa denominada Lado a Lado, que procura colocar em contato as comunidades árabe e judaica no Brasil e nos países do Mercosul.

Com relação ao conflito israelense-palestino, me referi na abertura dessas palavras que se trata de uma obra inacabada, a partilha da Palestina é uma obra inacabada, pois, como se sabe, criou-se o Estado de Israel e até hoje não temos um Estado Palestino plenamente edificado. O Brasil, como sabem bem os senhores, se opõe à ocupação dos territórios palestinos por Israel e defende a criação de um Estado Palestino independente, economicamente viável, vivendo dentro de fronteiras internacionalmente reconhecidas, tendo por base aquelas anteriores a 4 de junho de 1967 e tendo Jerusalém Oriental como capital.

Coerente com essa posição, o Brasil votou a favor do ingresso da Palestina na Unesco em 2011 como membro pleno da organização, votou também a favor da admissão da Palestina como Estado observador das Nações Unidas em novembro passado. Nesse caso, o Brasil não apenas apoiou, mas também copatrocinou a resolução e trabalhou politicamente pela sua aprovação.

O Brasil tem uma avaliação crítica sobre o desempenho do Quarteto, que é o grupo integrado por Estados Unidos, Rússia, União Europeia e Nações Unidas, encarregado de estimular e conduzir as negociações de paz. Nós entendemos que o Quarteto deveria reportar-se ao Conselho de Segurança de forma que a comunidade internacional tivesse uma visão mais clara do Estado, das negociações que neste momento estão inteiramente estagnadas. Entende também que essas negociações deveriam ser retomadas imediatamente, mas deveriam ser abertas à participação de outros atores, até para que ocorram de maneira mais equilibrada.

Uma palavra final sobre o Estado atual, a situação atual do Oriente Médio, particularmente da questão israelense-palestina. Vale registrar que, a partir de recentes visitas do Presidente dos Estados Unidos e do Secretário de Estado norte-americano à região, identificamos alguns sinais promissores em relação ao processo de paz. Insisto na palavra “sinais” porque não se trata aqui de sermos ingênuos nem exageradamente otimistas, mas, dentro de um contexto regional extremamente complexo agravado pela crise na Síria, esses sinais são positivos identificá-los e tentar estimulá-los. 

São eles basicamente os entendimentos iniciais entre os agrupamentos palestinos, o Fatah e o Hamas, para uma reconciliação nacional palestina em favor também da criação de um novo governo e de convocação de eleições. Um segundo ponto positivo identificado é o entendimento entre Israel e Turquia, calcado no pedido de desculpas por parte de Israel e na indenização das vítimas da chamada Flotilha da Liberdade. Um terceiro ponto positivo que é preciso destacar é a aparente suspensão unilateral por parte de Israel – e aí, nesse caso, insisto na palavra “aparente” porque não se trata de uma declaração formal do governo israelense –, uma aparente suspensão unilateral de licitações em novas áreas para a construção de assentamentos da Cisjordânia. Esse é um fato positivo que precisa ser destacado. Finalmente, como quarto ponto também pelo lado positivo, dentro de um contexto que como disse é muito difícil, é o novo fôlego dado pela Liga dos Estados Árabes à chamada Iniciativa Árabe de Paz, mediante a admissão, que é uma grande novidade da parte da Liga Árabe da introdução da nas futuras negociações da possibilidade de uma limitada troca de territórios. Isso também é um dado bastante significativo, que precisa ser registrado.

Trata-se, Sr. Presidente, de quadro de enorme complexidade e que o Brasil gostaria de ver evoluir para que a obra iniciada nas Nações Unidas há 65 anos, sob a batuta de Osvaldo Aranha, possa ser concluída em nome da convivência pacífica entre os povos daquela região, junto dos quais o Brasil se sente tão próximo. 

Evidentemente, estou à disposição de V. Exªs.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado a S. Exª o Embaixador Henrique da Silveira Sardinha Pinto.

Por ordem de inscrição, passamos a palavra ao Sr. Senador Aloysio Nunes Ferreira e, em seguida, à Senadora Vanessa Grazziotin e ao Senador Eduardo Suplicy, que pediram pela ordem. 

Com a palavra S. Exª o Senador Aloysio.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srs. Embaixadores, em primeiro lugar, Senador Eduardo Botelho Barbosa, eu fiquei feliz ao saber e confesso que estava um pouco distante das últimas notícias sobre a evolução política da Argélia. Pelas informações que o senhor presta, vejo que as coisas caminham no sentido da consolidação de um estado de paz interna e de robustecimento do processo democrático.

Eu queria, apenas a título de lembrança, Embaixador, rememorar rapidamente uma página que já foi virada, mas que vale a pena ser lembrada, sobre as relações entre o povo brasileiro e o governo e o povo argelinos.

O governo argelino foi extremamente solidário com os brasileiros na época da ditadura. A Argélia foi uma terra de asilo para muitos brasileiros. Eu lembraria o mais conhecido deles, o mais ilustre deles, que foi o Governador Miguel Arraes, que, depois de ter passado um período prisioneiro em Fernando de Noronha, foi recebido pelo Presidente Boumédiène, da época, e pode se instalar com sua família em Alger – inclusive, numa casa que ficava no recinto do palácio presidencial. 

Oscar Niemeyer trabalhou na Argélia, ele desenhou um prédio belíssimo de uma universidade no Estado de Constantine. E o governo argelino convidou para participar da elaboração, digamos assim, desse projeto pedagógico, nada mais nada menos do que Darcy Ribeiro, que participou ativamente dessa obra. 

Muitos profissionais que foram aqui privados de seus empregos durante a ditadura por razões políticas encontraram emprego na Argélia. Gente que saiu da Petrobras; aviadores da Força Aérea Brasileira, que se transformaram em pilotos da Air Algerie. Enfim, a Argélia foi realmente uma terra de asilo e de solidariedade para muitos brasileiros que precisavam se refugiar lá durante esse período. 

Queria apenas registrar isso porque acho que isso faz parte de um legado do relacionamento entre os dois povos, do qual o senhor seguramente tem conhecimento. 

Queria desejar também, Embaixador Henrique da Silveira Sardinha Pinto, sucesso na sua missão delicada, que deve ser desempenhada com realismo; não podemos imaginar que o Brasil vá promover a reconciliação entre palestinos e israelenses, mas a nossa presença lá, pelo equilíbrio da posição da diplomacia brasileira, pelo fato de termos aqui no Brasil uma convivência absolutamente pacífica, tranquila, harmoniosa entre comunidades de origem árabe e as comunidades judaicas, isso nos dá uma autoridade, nos dá um peso moral. A cultura brasileira exerce a atração e o fascínio pelos povos que habitam aquela região e que poderá ser, eventualmente, um traço de união, como foi importante essa iniciativa no âmbito da cultura da aproximação lado a lado. 

Eu desejo ao senhor todo sucesso. E também ao senhor, Embaixador Eduardo Barbosa, sucesso nas missões que vão desempenhar. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador Ferraço.

Queria, e quero aqui, para os senhores que mudam de função, e tenho certeza absoluta que terão os nomes aprovados aqui, desejar sucesso no trabalho.

Embaixador Eduardo Botelho, não sei se perdi parte da sua intervenção em conversas paralelas. Não sei se é com a Argélia que o BNDES mantém projetos na África. Há algum projeto em desenvolvimento sendo financiado pelo BNDES, na Argélia? O senhor tem conhecimento disso? Qual a avaliação? Conheci, tive a oportunidade de conhecer, recentemente, um projeto que o BNDES apoia em Cuba. Vimos como é importante não só para aquele país, mas para o Brasil também. São efeitos econômicos e sociais positivos a todos nós. 

Embaixador Henrique, infelizmente, não sei até quando vamos falar do projeto inacabado da criação da Palestina. Há pouco tempo, ouvimos aqui o Embaixador que foi para a Palestina e tivemos oportunidade de debater essa questão das relações e do conflito entre Israel e Palestina sobre os territórios ocupados. Recentemente, o Presidente americano, não sei se por frase de efeito, fez uma crítica, em visita que fez a Israel e a Palestina, e tomou o posicionamento público de condenar também as ocupações. De lá para cá, o senhor tem sentido alguma mudança por parte do governo de Israel em relação à ocupação dos territórios palestinos por Israel? É a pergunta que lhe faço.

O senhor disse que há 10 mil brasileiros vivendo lá. Fico impressionada com a diversidade étnica de Israel, do leste europeu sobretudo. Fui uma daquelas que fiquei parada, por quatro horas, em território palestino, em um posto de Israel, que tinha que revistar a todos. Ficamos parados, sem poder sair do carro, por horas e horas. Jovens, meninos de brinco, de piercing, com metralhadoras gigantes. Eram meninos muito novos. 

(Intervenção fora do microfone.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – É. Com metralhadora na mão, e nós, parados. 

Recebemos a visita, na Palestina, de um grupo de palestinos brasileiros, que vivem parte do ano na Palestina e parte do ano no Brasil, na minha cidade. São amigos meus de Manaus. Benin, a cidade onde vivem é uma comunidade pequena. Geralmente levariam três horas para chegar. Levaram o dia inteiro. Saíram de manhã cedo, amanheceram o dia, para chegar no começo da noite por conta das paradas nos postos que eles mantêm lá.

Então, gostaria de saber qual a predominância étnica hoje em Israel? São 10 mil brasileiros por lá. 

No mais, desejo a ambos um excelente trabalho.

Obrigada!

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Estou aqui interinamente, Srs. Embaixadores. 

O Senador Suplicy estava inscrito? (Pausa.)
V. Exª tem a palavra, Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Quero desejar ao Embaixador Henrique da Silveira Sardinha Pinto todo êxito na sua missão em Israel e ao Embaixador Eduardo Botelho Barbosa o mesmo na Argélia.

Com respeito a Israel, também gostaria de enfatizar a importância e a potencialidade que nós, brasileiros, temos, conforme o senhor ressaltou e o Senador Aloysio Nunes e a Senadora Vanessa Grazziotin também ressaltaram. Acho que o Brasil tem uma potencialidade, pela boa convivência entre árabes palestinos e judeus aqui no Brasil, para muito colaborar para efetivar a paz, ainda mais porque aqueles que têm procurado ajudar os Estados Unidos, a França, a Inglaterra, a Rússia e os próprios países árabes nem sempre estão, até agora, conseguindo êxito suficiente. Por essas características que o senhor mesmo mencionou e os demais colegas Senadores, acho que o Brasil tem uma potencialidade formidável de colaborar para o melhor entendimento entre Israel e a Palestina. Até com sugestões, ideias, dentre as quais as relacionadas àquilo que por vezes têm sido realizadas com respeito ao esporte, ao futebol, que constitui uma maneira de aproximação muito significativa.

Em 2010, há quase três anos, fui assistir à missa de Natal na Palestina, na Igreja da Natividade, ali onde estão as duas igrejas. O Presidente, o primeiro-ministro da Palestina convidou-me para um jantar ali na igreja, que é administrada pelos freis franciscanos, e eu disse a ele que acreditava que poderiam haver algumas iniciativas em que o Brasil pudesse colaborar, entre as quais, a realização de um jogo da seleção brasileira versus a seleção mista da Palestina com a de Israel em cada capital. A autoridade palestina disse que achava ótima a ideia e, quem sabe, poderia se fazer o primeiro jogo em TelAviv. Não sei o quão possível isso seria, mas é uma sugestão que está dentro daquilo que o Brasil tem pensado em fazer quando, por exemplo, realizou o jogo que muito contribuiu para a boa recepção do Brasil ali no Haiti. Depois houve um jogo de futebol entre o Brasil e o Iraque com vistas a isso, mas foi realizado, salvo engano, em Estocolmo. Mas quem sabe pudesse ser feito no Iraque! 

Eu fiquei pensando alto: quem sabe pudessem Israel e a Palestina pensar um dia, até por causa da receita que ambos os países obtém com o turismo, em constituir um fundo que considerasse uma renda básica para todos os habitantes de Israel e da Palestina advindo desses recursos. Isso significaria um passo de solidariedade. Então fica a proposta. Vou a ambos dar o meu livro Renda Básica de Cidadania.

Para a Argélia, Embaixador Eduardo Botelho Barbosa, queria sugerir que, como a Argélia, segundo V. Exª mencionou, tem enorme reserva de petróleo tal como o Iraque – estive em 2008 no Iraque para apresentar a sugestão que vale também para a Argélia – que eles poderiam estudar bem o exemplo de outro lugar onde há enorme reserva de petróleo, o Alasca, para considerar a instituição de uma renda básica incondicional para todos os seus habitantes. Então, fica a sugestão e a minha disposição de colaborar nesse propósito em qualquer momento que as autoridades do Governo ou do Parlamento queiram considerar.

Gostaria ainda de perguntar ao Embaixador Henrique da Silveira Sardinha Pinto com respeito ao acordo Israel – Mercosul. A quantas anda e como isso poderá também colaborar para o melhor entrosamento do Brasil com Israel, já que as relações, aliás, também com a Argélia, assim como com Israel, têm sido cada vez melhores?

Sucesso a ambos nas suas respectivas missões.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Concedo a palavra ao Sr. Embaixador Eduardo Botelho Barbosa e, em seguida, ao Sr. Embaixador Henrique Sardinha Pinto.

O SR. EDUARDO BOTELHO BARBOSA – Obrigado, Sr. Presidente.

Eu queria começar agradecendo os votos de sucesso e comentaria, inicialmente, com relação às palavras do Senador Aloysio Nunes Ferreira, a história muito honrosa do início do governo da Argélia, quando deu asilo político aos exilados brasileiros fugindo daqui da repressão da época militar. Foi absolutamente fundamental. Obviamente, o caso do Governador Miguel Arraes é o primeiro que vem à memória, mas foi absolutamente fundamental para permitir, digamos, a sobrevivência desses exilados, que depois vieram a contribuir substantivamente para o processo político brasileiro. Lembrando também que, na época em que isso ocorreu, o chanceler era o Abdelaziz Buteflika, que se distinguiu por uma política muito progressista, uma política externa extremamente progressista de defesa dos países em desenvolvimento e que teve, portanto, uma influência muito importante nessa concessão de asilo para os brasileiros naquela época.

Então, muito obrigado, Senador, por ter detalhado. Eu passei sobre esse ponto aqui rapidamente, para não me estender demais, para ficar dentro do prazo que me foi concedido, mas é um capítulo do qual até hoje em dia nós colhemos os frutos no nosso relacionamento com o governo argelino.

Quanto ao questionamento da Senadora Vanessa Grazziotin, eu não tenho nada aqui, eu recebi a confirmação de que efetivamente não há projeto do BNDES na África. Eu conheço um pouco o caso cubano, por eu ter ido lá várias vezes quando eu trabalhava na assessoria internacional do Ministério da Saúde, e tive vários contatos com aquele país, mas eu sei – enfim, isso está na notícia – que há uma movimentação no âmbito do BNDES para criar uma diretoria especificamente de apoio ao financiamento das exportações brasileiras para a África.

Então, se não existe, certamente acredito que, em breve, no futuro, teremos condições de pensar nesse tipo de apoio. Como eu disse, nós temos um déficit estrutural. Curiosamente, nós importamos muito petróleo e nafta da Argélia, temos esperança de continuar a fornecer serviços de construção, mas nós certamente nos beneficiaríamos se tivéssemos aqui, como parte do pacote de competitividade, um apoio do BNDES para esse esforço de promoção.

Senador Eduardo Suplicy, agradeço muito o seu comentário.

Eu acho que nós podemos ampliar a cooperação que já existe efetivamente. Como eu disse, a Argélia é nosso maior recipiendário de cooperação técnica fora os Palop – Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa, na África, e há, da parte do governo argelino, um interesse muito grande em nossas políticas sociais – que nós sabemos, hoje em dia, têm inspirado vários outros países. Entre outros, cada vez mais a Argélia.

Sem dúvida, há interesse em trocar mais informações sobre Bolsa Família... Eu acredito que há, neste momento, uma sensibilização maior do Governo, fruto da abertura democrática, da necessidade de atender à demanda dos seus eleitores, atender melhor às necessidades básicas da população ainda muito carente. Eles estão explorando mecanismos e, sem dúvida, o caso brasileiro é um caso que interessa. Já temos alguma coisa e certamente será mais um front, mais uma frente de cooperação com aquele Governo que nós estaremos empenhados em construir.

Acho que com isso concluo minha resposta. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES. Fora do microfone.) – Muito obrigado, Sr. Embaixador.

Passo a palavra ao Sr. Embaixador Henrique da Silveira Sardinha Pinto.

O SR. HENRIQUE DA SILVEIRA SARDINHA PINTO – Obrigado, Sr. Presidente.

Eu gostaria de começar pela intervenção da Senadora Vanessa Grazziotin, em particular, sobre a indagação que ela faz sobre uma eventual mudança de posição de Israel em função das visitas recentes feitas tanto pelo Presidente dos Estados Unidos quando pelo Secretário de Estado.

Acho que podemos identificar uma relação quase direta entra uma coisa e outra. Num daqueles itens que indiquei como promissores para o ambiente das negociações – que é o acordo firmado, estabelecido entre Israel e Turquia –, o primeiro passo de Israel em favor dessa reconciliação se deu ainda durante a visita do Presidente dos Estados Unidos. Acho que ficou bastante claro que, enfim, como se trata de aliados importantes naquela região, é fundamental que se entendam e que haja o primeiro passo em direção a uma retomada de negociações no âmbito da questão palestina. 

A Senadora Grazziotin perguntou também sobre a formação étnica dos brasileiros que lá estão. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM. Fora do microfone.) – De todos, não dos brasileiros só, em geral, dos que mais predominam.

O SR. HENRIQUE DA SILVEIRA SARDINHA PINTO – Do País em geral, Israel. A informação que temos é de que o grupo predominante no País é de origem russa e o segundo grupo – que até me surpreendeu – é de origem marroquina, norte-africana, mas basicamente do Marrocos. Essas seriam as duas, ainda que de um quadro que parece bastante complexo do ponto de vista étnico e difícil de delinear em espaços muito claros. Mas creio que sejam dois dos grupos, se não os dois mais importantes, certamente dois dos mais importantes grupos étnicos do país.

Agora, apenas... O Senador Aloysio Nunes Ferreira e o Senador Suplicy fizeram referência à questão da potencialidade de que o Brasil dispõe pela boa convivência entre as comunidades no Brasil, para, de alguma forma, contribuir para o entendimento. Acho que nós temos perfeita consciência disso, o programa Lado a Lado, que é um programa de iniciativa do Ministro Patriota, vem exatamente no sentido de promover, de juntar as comunidades, inclusive acadêmicas, para estimular o debate e promover o entendimento.

Também me reportando um pouco ao comentário feito pela Senadora Grazziotin, não há que ser exageradamente otimista ou ingênuo, porque, evidentemente, não pretendemos crer que iniciativas como essa possam, de uma hora para outra, decidir, resolver o conflito, evidentemente que não. Mas é uma forma, uma contribuição que fazemos nesse sentido.

O Senador Suplicy me indagou sobre a importância da cooperação no campo esportivo. Ela é muito importante. A prova é que o Itamaraty, há poucos anos, talvez há cinco anos, criou uma Coordenação-Geral de Cooperação Esportiva, de cooperação esportiva, exatamente preocupada com esse ponto que V. Exª indicou. A possibilidade de realização de jogo de futebol, enfim, é sempre possível. V. Exª bem lembrou o jogo no Haiti que foi muito emblemático naquela ocasião, já que o país estava saindo de uma condição muito difícil.

Com relação à Palestina e a Israel, é possível sempre trabalhar nesse sentido. É preciso lembrar também que o futebol é uma empresa privada no Brasil, particular, e não apenas uma questão de decisão de governo. É claro que o Itamaraty pode trabalhar nesse sentido, colocar em contato as federações, estimular que haja um entendimento nesse sentido. Mas é preciso também que, por parte das próprias federações, que são entidades privadas, haja o interesse em contribuir nesse sentido.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Quero só lembrar, Embaixador, que, quando terminou o jogo entre Brasil e Haiti – eu estava lá e acompanhei o Presidente Lula ao vestiário –, ele foi cumprimentar os jogadores, como Ronaldo, Romário e outros, e um deles disse ao Presidente: “Nós estaremos sempre prontos a realizar partidas como essa para a promoção da paz.” Só para registrar. Da parte dos jogadores.

O SR. HENRIQUE DA SILVEIRA SARDINHO PINTO – Muito obrigado.

Finalmente, quero me referir também a uma indagação do Senador Suplicy com relação ao acordo Israel-Mercosul. Como se sabe, foi o primeiro acordo assinado pelo nosso bloco, pelo Mercosul, com um país fora do âmbito da Aladi.

A questão que se coloca no momento é a da definição da origem dos produtos. Essa é uma questão que apresenta dificuldades para nós, porque, como se sabe, Israel também produz e exporta bens nos territórios ocupados, no território palestino. É preciso que isso fique muito bem delineado, muito bem separado, porque não poderíamos admitir, evidentemente, qualquer tipo de comércio com produtos oriundos desses territórios.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado, Sr. Embaixador.

Nos termos do disposto no inciso IV do art. 52 da Constituição Federal, combinado com o parágrafo único do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal, a reunião desta Comissão será transformada em secreta a partir deste instante.

(Iniciada às 10 horas e 6 minutos, a reunião é tornada secreta às 13 horas e 7 minutos e é reaberta às 13 horas e 8 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Está reaberta a reunião.

Na condição de Presidente, comunico a aprovação dos Srs. Embaixadores, que foram eleitos à unanimidade das Senadoras e dos Senadores presentes.

Cumprimento S. Exªs, os nossos Embaixadores, o Embaixador Eduardo Botelho Barbosa, e desejo estender também esse cumprimento a nossa Embaixatriz Monique, que nos honra aqui com a sua presença, acompanhando o Sr. Embaixador Eduardo Botelho Barbosa. De igual forma cumprimento o Embaixador Henrique da Silveira Sardinha Pinto, desejando todo o sucesso, todo êxito nesses dois importantes, históricos e aliados países em que V. Exªs terão oportunidade de chefiar as nossas missões, trabalhando na direção do aprofundamento, da consolidação das nossas relações, das nossas cooperações, das nossas relações comerciais. Cumprimento V. Exªs e desejo muito sucesso a frente dos novos desafios.

Muito obrigado a S. Exªs Embaixadores.

Passamos agora a outra etapa da Comissão referente à deliberação de requerimentos.

EXTRAPAUTA

ITEM 3

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 30, de 2013

Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, adendo ao Requerimento N° 22, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), que será realizada em reunião conjunta com a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), com o objetivo de examinar os preparativos que o Brasil está adotando com vistas a garantir a segurança que se espera de um país prestes a sediar megaeventos esportivos de envergadura mundial, como a Copa das Confederações, a Jornada Mundial da Juventude, a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas do Rio de Janeiro, em 2016. Para debater essa complexa temática, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional convidará autoridades do Governo Federal e do Estado do Rio de Janeiro, bem como outras personalidades envolvidas na organização dos eventos, para audiências públicas com o objetivo de conhecer os esforços desenvolvidos pelo Estado brasileiro na garantia da segurança pública, inclusive na prevenção contra ações terroristas, a fim de sinalizar para a sociedade brasileira e para a comunidade internacional que o Brasil está preparado para acolher cidadãos de todo o mundo de forma segura e ordenada. 

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

Estando, inclusive, na antessala da Jornada Mundial da Juventude.

O adendo é na direção de conciliarmos os requerimentos da Comissão de Relações Exteriores com requerimentos na Comissão de Constituição e Justiça, de modo que possamos fazer uma reunião conjunta dos termos e dos temas que estão relacionados com a defesa nacional e as relações exteriores, assim como os aspectos que foram levantados em debate na Comissão de Constituição e Justiça.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Informo que essa reunião está programada para acontecer no dia 6 de junho de 2013. Portanto, se as Senadoras e os Senadores tiverem interesse, seria muito importante que pudéssemos contar com a presença de S. Exªs.

Pela ordem, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Sr. Presidente, de quem é a autoria desse requerimento?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – É do Senador Ricardo Ferraço.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É do Presidente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Nós é que estamos requerendo. Essa nossa mesma motivação identificamos na Comissão de Constituição e Justiça. Para não haver superposição de temas comuns, houve a proposta de uma audiência conjunta e nós estaremos recebendo aqui as autoridades do Poder Executivo que estão envolvidas direta e indiretamente nas questões relacionadas às relações exteriores e defesa nacional.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – O.k. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – 

ITEM 4

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 31, de 2013

Os Senadores abaixo-assinados, no intuito de contribuir para o restabelecimento integral das relações com a República do Paraguai, requerem, nos termos regimentais, que esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional se faça representar, por três (3) Senadores na Cerimônia de Posse do Presidente eleito daquele País, que ocorrerá no dia 25 de agosto deste ano.

Autoria: Senador Luiz Henrique

Observações:

O Requerimento também foi assinado pela Senhora Senadora Ana Amélia.

Esse requerimento é subscrito pela Senadora Ana Amélia, pelo Senador Luiz Henrique e também pelo Senador Roberto Requião.

Julgo da maior relevância e importância essa iniciativa, para que possamos virar essa página, tendo em vista o quanto importante são as nossas relações com o Paraguai. Para não ir longe, são aproximadamente 400 mil brasileiros que vivem no Paraguai. Portanto, a reintegração plena do Paraguai ao Mercosul me parece uma decisão absolutamente óbvia e quero enaltecer a iniciativa da Senadora Ana Amélia, do Senador Luiz Henrique e do Senador Roberto Requião. 

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Como V. Exª já fez uma defesa absolutamente competente, contundente, diplomaticamente correta, politicamente perfeita, dispenso-me de fazer mais argumentações, agradecendo a V. Exª o reconhecimento por essa iniciativa, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Encerrada a discussão, em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado. 

ITEM 5

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 32, de 2013

Requeiro, nos termos regimentais, aditamento ao Requerimento nº 29 de 2013, convidando o senhor Everton Lucero, representante da ICANN no Brasil, para debater acerca da solicitação da empresa americana Amazon.com Incorporação de registrar domínio na internet, utilizando o termo AMAZON
Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, eu não quero exatamente debater. Acho que é uma pessoa importante que representa no Brasil esse órgão internacional que é a ICANN. Portanto, encaminho a favor do requerimento..

Na sequência, eu gostaria, se V. Exª me permitir, de usar a palavra, após a votação.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Passo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada.

Somente para verificarmos. Já havia conversado com V. Exª, Senador Ferraço, para ver se temos a possibilidade de marcar essa audiência pública com a OTCA – Organização do Tratado de Cooperação Amazônica. São oito países, incluindo o Brasil. E com os embaixadores desses países, mais o ICANN e o instituto que trata também do domínio da Internet no Brasil, CGI.br – Comitê Gestor da Internet no Brasil. Poderíamos marcar para junho? Porque a reunião internacional do ICANN está prevista para o início de julho e esse é um debate importante.

Como V. Exª é sabedor e inclusive tem sido divulgado na mídia, há uma briga entre os países da Amazônia e a empresa privada Amazon pelo domínio exclusivo do termo amazon, que é o que pleiteia essa empresa norte-americana Amazon. Obviamente, tem restrições desses países e seria muito importante... os embaixadores estão muito entusiasmados com possibilidade de virem aqui e o Parlamento seguir na ajuda com essa luta importante para o Brasil e para todos os países amazônicos.

Há possibilidade de uma data no mês de junho?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Acho que há possibilidade e necessidade.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Até porque os nossos convidados estão também ansiosos por essa oportunidade e nós vamos encontrar uma solução para fazermos uma audiência pública com esses escopo específico, de modo que possamos nos reunir, tendo em vista que os convidados já estarão presentes.

Então, quero crer que será possível sim. E nós estaremos envidando todos os esforços para que essa audiência pública se dê ainda no mês de junho.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Perfeito.

E amanhã, Presidente, só a título de informe, eu estarei indo a São Paulo participar de uma reunião do CGI.br – Comitê Gestor da Internet no Brasil. É um comitê que envolve Ministério da Indústria e Comércio, Ministério da Ciência e Tecnologia, entidades não governamentais.

V. Exª estará no Rio de Janeiro. Então, se houver possibilidade... O Embaixador – não lembro exatamente o nome do Embaixador que é responsável pela divisão de ciência e tecnologia do Itamaraty – irá à reunião também. Então, V. Exª estará em São Paulo e se tiver oportunidade de dar uma passada nessa reunião, seria muito importante.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Será um prazer conciliar a nossa agenda em São Paulo – nós estamos participando de um evento relacionado aos projetos que estão tramitando no Senado ligados diretamente à reforma do ICMS – para que possamos estar juntos.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Pelo jeito, o ICMS vai ficar para bem adiante, não é, não?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Que Deus nos ouça.

Não havendo mais nada a tratar, agradecendo a presença de todas as Senadoras e de todos os Senadores, em especial, de todos que nos acompanharam pela TV Senado, nós vamos encerrar esta reunião, convocando a próxima para quinta-feira, às 10 horas. 

Muito obrigado.

Está encerrada a reunião. 

(Iniciada às horas 10 horas e 6 minutos, a reunião é encerrada às 13 horas e 18 minutos.)
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